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ATA N.º 27/2022 EXECUTIVO 2021/2025 
 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

 

 

 

 

LOCAL: Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho 

DATA: vinte e dois de dezembro de dois mil e vinte e dois 

INÍCIO: nove horas e trinta e cinco minutos 

TERMO: onze horas e oito minutos 

 

O EXECUTIVO É CONSTITUÍDO PELOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES: 

 

PRESIDENTE: Maria Teresa Belém Correia Cardoso 

 

VEREADORES:   João José Nogueira de Almeida 

 Jorge Eduardo Ferreira Sampaio (em regime de tempo inteiro) 

 Jennifer Nunes Pereira (em regime de tempo inteiro) 

 Jorge António Tavares de São José 

 André Miguel Matos Beja Henriques 

 Lino Jorge Cerveira Pintado (em regime de tempo inteiro) 

  

 

  

  

A Reunião foi secretariada pela Chefe de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Maria de Fátima Dourado 

Andrade dos Santos Azevedo. 
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---- Aos vinte e dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e dois, reuniu ordinariamente a Câmara 

Municipal, eleita para o quadriénio dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e cinco, nesta Cidade e Município de 

Anadia, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho.-------------------------------------------------------------------

---- Presidiu a vigésima sétima reunião, ordinária pública, de dois mil e vinte e dois, do Executivo eleito para o 

quadriénio dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e cinco, a Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria 

Teresa Belém Correia Cardoso, tendo comparecido os Senhores Vereadores, João José Nogueira de Almeida, 

Jorge Eduardo Ferreira Sampaio, Jennifer Nunes Pereira, Jorge António Tavares de São José, Lídia Maria Mota dos 

Santos Pato, em substituição do Senhor Vereador André Miguel Matos Beja Henriques, e Lino Jorge Cerveira 

Pintado.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Secretariou a reunião a Chefe de Divisão de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Maria de Fátima 

Dourado Andrade dos Santos Azevedo, coadjuvada pela trabalhadora, Eunice Alexandra Neves Jesus Lopes.-------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi declarada aberta a 

reunião ordinária quando eram nove horas e trinta e cinco minutos.--------------------------------------------------------- 

PERÍODO PARA INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

(nos termos do artigo 4.º do Regimento da Câmara Municipal de Anadia, e do n.º 2, do artigo 49.º, 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro) 

---- No período destinado a intervenção do público, não foi registada a inscrição de qualquer cidadã(o), pelo que 

a Senhora Presidente da Câmara Municipal passou, de imediato, ao período de antes da ordem do dia--------------- 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

(nos termos do artigo 9.º do Regimento da Câmara Municipal de Anadia, e do artigo 52.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro) 

---- INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:------------------------------------------------------

---- SENHORA VEREADORA DO PS, LÍDIA MARIA MOTA DOS SANTOS PATO:-----------------------

---- A iniciar o período de antes da ordem do dia, tomou a palavra a Senhora Vereadora do PS, Lídia Maria Mota 

dos Santos Pato, para apresentar duas breves questões à Senhora Presidente da Câmara Municipal. Quanto à 

primeira, relacionada com as recentes chuvas fortes, perguntou se as mesmas tinham afetado o município, e, em 

caso afirmativo, o que estaria a ser feito.--------------------------------------------------------------------------------------------

---- Como segunda, questionou a Senhora Presidente para quando estaria prevista a entrada em funcionamento 

do Quartel da GNR de Anadia.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:-----------------------------------------------------------

---- Com referência às questões abordadas pela Senhora Vereadora do PS, Lídia Maria Mota dos Santos Pato, a 

Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu, em resposta à primeira, não ter havido registo de quaisquer 

ocorrências, face às chuvas fortes que assolaram o município e o país inteiro, e, sobretudo, ao aumento do 

caudal, nomeadamente no rio Cértoma, e até no rio da Serra. Adiantou, contudo, que as equipas de proteção 

civil, os operacionais dos Bombeiros, e a própria GNR, vão acompanhando as diferentes situações, sobretudo 

perante os alertas da Proteção Civil, mantendo-se em alerta, nomeadamente nos pontos mais críticos, como 

sendo São João de Azenha, Avelãs de Caminho, e Espairo. Em oportunidade, sublinhou que a recente intervenção 

em ambos os rios, nomeadamente nas zonas mais críticas, promovida a expensas do próprio Município, teve 
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como principal objetivo salvaguardar as situações em ordem a permitir que a água pudesse correr de forma mais 

fluente, também com reforço em algumas estruturas, realizado atempadamente, o que poderá ter contribuído 

para evitar possíveis inundações.------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Quanto à segunda questão, a Senhora Presidente informou que os elementos do Destacamento Territorial de 

Anadia da GNR mudar-se-iam para as instalações renovadas logo que tivessem orientações do Ministério da 

Administração Interna, de quem dependem, para tal. Destarte, adiantou que existem ainda condições que se 

impõe ver reunidas, de forma a permitir a efetiva mudança, nomeadamente contas a encerrar, aquisição de 

mobiliário, comunicações, eletricidade.----------------------------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

(nos termos do artigo 10.º do Regimento da Câmara Municipal de Anadia, e do artigo 53.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro) 

---- ATAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL:----------------------------------------------------------------------------

---- APROVAÇÃO DA ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

(2022), EXTRAORDINÁRIA, DO EXECUTIVO MUNICIPAL ELEITO PARA O QUADRIÉNIO 

DOIS MIL E VINTE E UM/DOIS MIL E VINTE E CINCO (2021/2025), REALIZADA NO DIA 

VINTE E CINCO (25) DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS (2022):-----------------------------

---- Foi presente, para aprovação, a Ata da Vigésima Quinta Reunião de dois mil e vinte e dois (2022), 

Extraordinária, do Executivo Municipal eleito para o quadriénio dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e cinco 

(2021/2025), realizada no dia vinte e cinco (25) de novembro de dois mil e vinte e dois (2022), a qual foi 

previamente distribuída pelos membros do Executivo, tendo sido aprovada por unanimidade.--------------------------

---- Nos termos conjugados do n.º 2, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada, com o n.º 3, do artigo 34.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo 

à Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua redação atual, a Senhora Vereadora do PS, Lídia Maria Mota dos Santos 

Pato, não participou na aprovação da ata, por não ter estado presente na reunião a que a mesma respeita.---------

---- APROVAÇÃO DA ATA DA VIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

(2022), ORDINÁRIA, DO EXECUTIVO MUNICIPAL ELEITO PARA O QUADRIÉNIO DOIS MIL 

E VINTE E UM/DOIS MIL E VINTE E CINCO (2021/2025), REALIZADA NO DIA SETE (07) DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS (2022):-------------------------------------------------------------------

---- Foi presente, para aprovação, a Ata da Vigésima Sexta Reunião de dois mil e vinte e dois (2022), 

Ordinária, do Executivo Municipal eleito para o quadriénio dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e cinco 

(2021/2025), realizada no dia sete (07) de dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), a qual foi previamente 

distribuída pelos membros do Executivo, tendo sido aprovada por unanimidade.------------------------------------------

---- Nos termos conjugados do n.º 2, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada, com o n.º 3, do artigo 34.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo 

à Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua redação atual, a Senhora Vereadora do PS, Lídia Maria Mota dos Santos 

Pato, não participou na aprovação da ata, por não ter estado presente na reunião a que a mesma respeita.---------

---- ASSUNTOS PARA RESOLUÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------

---- PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:----------------------------------------------------------------------------
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---- 1. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE VERBA À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ANADIA, DESTINADA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE DOIS 

DAE (DESFIBRILHADOR AUTOMÁTICO EXTERNO) A INSTALAR NAS AMBULÂNCIAS:--------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- A proteção civil tem por finalidade prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo, quando aquelas situações 

ocorram, e tem caráter permanente, multidisciplinar e plurissectorial, cabendo a todos os órgãos e 

departamentos da Administração Pública promover as condições indispensáveis à sua execução, de forma 

descentralizada, sem prejuízo do apoio mútuo entre organismos e entidades do mesmo nível, ou proveniente de 

níveis superiores.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Lei de Bases da Proteção Civil, disposta pela Lei n.º 27/2006, de 03 de julho, na sua versão atualizada, e a 

Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, que define o enquadramento institucional e operacional da proteção civil no 

âmbito das autarquias locais, ambas na sua redação atualizada, cometem aos Municípios a competência e a 

autoridade máxima local para a coordenação de operações da Proteção Civil, no âmbito concelhio, através do 

Serviço Municipal da Proteção Civil.-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Atualmente, é reconhecida, ao Serviço Municipal de Proteção Civil, a sua importância e o seu primordial 

papel, no que respeita à articulação com todos os agentes de Proteção Civil, à identificação e prevenção de riscos 

e à operacionalidade dos meios na ocorrência de sinistros.---------------------------------------------------------------------

---- A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Anadia, através do seu Corpo de Bombeiros, é, nos 

termos da Lei de Bases da Proteção Civil (alínea a), do nº. 1, do artigo 46.º, da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na 

sua redação atualizada), um agente de proteção civil, de acordo com as suas atribuições próprias.---------------------

---- No exercício das suas atribuições, os elementos que constituem o seu Corpo de Bombeiros Voluntários são 

os principais e primeiros intervenientes na defesa, socorro e segurança dos cidadãos, sendo-lhes reconhecido o 

esforço, a entrega e a função que desempenham, no papel que assumem, de agentes da Proteção Civil.--------------

---- Assumindo essa função, os Bombeiros Voluntários de Anadia desenvolvem uma relevante atividade de 

interesse público em prol da população Anadiense, no âmbito dos fins que prosseguem, para além da 

disponibilidade permanente para o Sistema de Proteção Civil, em geral, e para o Serviço Municipal de Proteção 

Civil de Anadia, em particular.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Na prossecução do Serviço Municipal de Proteção Civil de Anadia, assumido pelo Município de Anadia, em 

estreita articulação com os Bombeiros Voluntários de Anadia, é desenvolvida uma relevante atividade de 

interesse público em prol da população Anadiense, no âmbito dos fins que prosseguem, prestando os mais 

variados serviços de cariz social às populações e Instituições abrangidas na sua área de atuação própria, 

constituindo a sua exigência e operacionalidade um fator de segurança para as populações que serve.----------------

---- Nesse sentido, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que os Municípios dispõem de atribuições de promoção e salvaguarda dos interesses próprios 

das respetivas populações, designadamente nos domínios da saúde e da proteção civil, de harmonia com o 
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previsto, respetivamente, nas alínea g) e j), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual;-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, nesse âmbito, compete à Câmara Municipal “…apoiar atividades de natureza social, cultural, 

educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas que contribuem para a 

promoção da saúde e prevenção das doenças”, conforme consagrado na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do 

mesmo diploma legal;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que os Municípios desempenham um papel muito relevante no sistema de proteção civil, na 

medida em que são a presença do Estado mais densificada, enraizada e conhecedora da realidade local, sendo 

parceiros essenciais no âmbito do planeamento, da prevenção e da coordenação da resposta operacional;----------

---- Considerando que a prossecução das atividades de proteção civil a nível municipal se encontra regulada pela 

Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, na sua versão atualizada, estando previsto o objetivo de mitigar, na área do 

Município, os riscos coletivos e limitar os seus efeitos no caso das ocorrências, bem como socorrer e assistir no 

território municipal as pessoas e outros seres vivos em perigo, e proteger bens e valores culturais, ambientais e 

de elevado interesse público;----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, outrossim, que o Governo reconhece aos Corpos de Bombeiros Voluntários a qualidade de 

parceiros estratégicos no sistema de proteção civil, valorizando o contributo ímpar do voluntariado nas 

Associações Humanitárias de Bombeiros;-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que este tipo de associações vive do voluntariado e da boa vontade de todos aqueles a quem 

serve, logo, com enormes dificuldades financeiras para cumprir o seu desiderato;-----------------------------------------

---- Considerado, ainda assim, o objetivo de constante melhoramento do Corpo de Bombeiros, apesar dos 

constrangimentos financeiros com que se debate a Associação, motivado pela necessidade de proceder à 

aquisição de novos Desfibrilhadores Automáticos Externos (DAE), que complementem os existentes com 

integração no Programa Nacional de Desfibrilhação;-----------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a viabilização da aquisição pretendida contribuiria para equipar todas as ambulâncias de 

socorro do Corpo de Bombeiros de Anadia de tão importante valência nas suas cargas, que se consubstanciaria 

em uma enorme mais valia no socorro a prestar à população;------------------------------------------------------------------

---- Considerando, ainda, que a sustentabilidade e garantia da prestação do socorro às populações impõe apoiar 

tão nobre instituição, contribuindo, desta forma, para a melhoria da prevenção e diminuição dos riscos 

resultantes de sinistros, calamidades ou catástrofes na região;-----------------------------------------------------------------

---- Considerado o pedido de apoio apresentado pelo Comandante dos Bombeiros Voluntários de Anadia, e a 

proposta de orçamento anexa;--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o relevante interesse municipal da atividade desenvolvida pela Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Anadia;---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Atendendo a que é dever da Camara Municipal de Anadia cooperar, na prossecução do interesse público 

subjacente a toda a atividade municipal e em estreita articulação com as demais entidades com atribuições nessa 

área, nas operações de socorro e assistência à população em geral, com especial relevância em situações de 

catástrofe e calamidade públicas;------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente propõe a colaboração do Município de Anadia, traduzida na atribuição de uma verba de 
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cinco mil euros (€ 5.000,00) à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Anadia, com o sentido de 

apoiar os encargos inerentes à aquisição de dois DAE (Desfibrilhador Automático Externo) a instalar nas 

ambulâncias.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O pagamento da verba ora proposta será cumprido mediante apresentação de documentos comprovativos da 

despesa realizada.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para dar cumprimento à mesma.------------------

---- 2. PROPOSTA DE TARIFÁRIO RESPEITANTE AO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, 

SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE ANADIA, A VIGORAR NO ANO 

DOIS MIL E VINTE E TRÊS (2023):--------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de Água do Município de Anadia, aprovado pela 

Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte (20) de abril de dois mil e dezoito, e 

publicado em Diário da República, de vinte e sete (27) de julho de dois mil e dezoito (2018), visa plasmar os 

objetivos e enquadrar todas as matérias e normas legais, direta e indiretamente aplicáveis, relacionadas com a 

prestação do serviço de abastecimento público de água, e aplica-se em toda a área do Município de Anadia às 

atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de 

água.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Igualmente aprovado pela Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte (20) de abril 

de dois mil e dezoito, e publicado em Diário da República, de trinta e um (31) de julho do mesmo ano, o 

Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Anadia, visa plasmar os 

objetivos e enquadrar todas as matérias e normas legais, direta e indiretamente aplicáveis, relacionadas com a 

prestação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas, e aplica-se em toda a área do Município de 

Anadia, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas públicos e prediais de 

saneamento de águas residuais urbanas e saneamento de águas residuais industriais.--------------------------------------

---- No âmbito daqueles, o Município de Anadia é, em toda a área do Município de Anadia, a Entidade Gestora 

responsável pela conceção, construção e exploração do sistema público de abastecimento de água e do sistema 

público de saneamento de águas residuais urbanas.-------------------------------------------------------------------------------

---- Os mencionados regulamentos preveem a respetiva estrutura tarifária, plasmada, respetivamente, nos artigos 

sexagésimo primeiro (61.º) a septuagésimo (70.º), e nos artigos sexagésimo terceiro (63.º) a septuagésimo 

segundo (72.º). Os respetivos tarifários são aprovados pela Câmara Municipal até ao termo do ano civil anterior 

àquele a que respeite.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Outrossim, o Regulamento de Gestão de Resíduos, Salubridade e Higiene Urbana do Município de Anadia, 
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aprovado pela Assembleia Municipal em sua sessão ordinária realiza no dia vinte e seis (26) de fevereiro de dois 

mil e vinte e um (2021), sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em sua reunião ordinária de dezoito (18) 

de novembro de dois mil e vinte (2020), aplica-se na área territorial do Município de Anadia, e tem como 

objetivo assegurar a gestão dos resíduos urbanos, salubridade, higiene e limpeza urbana, e bem assim de definir o 

sistema municipal de gestão de resíduos urbanos e de limpeza urbana, e as regras a que deve obedecer a 

prestação dos serviços envolventes no Município de Anadia. Este Regulamento estabelece, no seu artigo 

quadragésimo terceiro (43.º), que o valor a cobrar pelo serviço de gestão de resíduos urbanos é fixado em 

tarifário aprovado por deliberação da Câmara Municipal, anualmente, disponível no sítio institucional do 

Município.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com o previsto no artigo 5.º, dos Estatutos da ERSAR (Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos), aprovados pela Lei n.º 10/2004, de 06 de março, na sua versão atualizada, são atribuições 

desta Entidade regulamentar, avaliar e auditar a fixação e aplicação de tarifas nos sistemas de titularidade 

municipal. No mesmo sentido, o n.º 7, do artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro (Regime Financeiro 

das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais), na sua redação atual, estabelece que as tarifas municipais dos 

serviços de abastecimento, saneamento de águas residuais e resíduos estão sujeitas ao parecer da Entidade 

Reguladora, no que respeita à sua conformidade com as disposições legais e regulamentares em vigor.---------------

---- Em conformidade, o Município de Anadia submeteu, no módulo de regulação económica do Portal da ERSAR, 

informação relativa à proposta de tarifário para dois mil e vinte e três (2023), no referente ao serviço de 

abastecimento de água (AA), saneamento de águas residuais (AR) e resíduos (RU), com o sentido de obter o 

parecer daquela Entidade Reguladora, nos termos do mencionado artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de 

setembro, no que respeita à sua conformidade com as disposições legais e regulamentares em vigor. Não foi 

rececionado qualquer pedido de esclarecimento ou de dados adicionais por parte daquela Entidade.------------------

---- Outrossim, o sobredito artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua redação atual, dispõe, no 

seu n.º 1, que os preços e demais instrumentos de remuneração a fixar pelos municípios, relativos aos serviços 

prestados e aos bens fornecidos em gestão direta pelas unidades orgânicas municipais, pelos serviços 

municipalizados e por empresas locais, não devem ser inferiores aos custos direta e indiretamente suportados 

com a prestação desses serviços e com o fornecimento desses bens, em situação de eficiência produtiva, e, 

quando aplicável, de acordo com as normas do regulamento tarifário em vigor;--------------------------------------------

---- Nessa constatação, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a aprovação do tarifário respeitante 

ao serviço de abastecimento público de água, ao serviço de saneamento de águas residuais urbanas, e ao serviço 

de resíduos sólidos do Município de Anadia para dois mil e vinte e três (2023), em anexo, a entrar em vigor no 

dia um (01) de janeiro, com atualização dos seus valores em relação ao tarifário em vigor no ano dois mil e vinte 

e dois (2022).-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Vereadora do PS, Lídia 

Maria Mota dos Santos Pato, aprovar a proposta apresentada pela Senhora Presidente da Câmara Municipal.-------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor comercial da Divisão de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------

---- Decorrida a votação do ponto dois do período da ordem do dia, a Senhora Vereadora do PS, Lídia Maria 
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Mota dos Santos Pato, apresentou a declaração de voto que a seguir se passa a transcrever na íntegra:--------------

---- “Sobre o ponto 2 – Proposta de tarifário respeitante ao serviço de distribuição de água, saneamento e 

resíduos sólidos no município de Anadia, a vigorar durante o ano dois mil e vinte e três (2023);-----------------------

---- Analisando a proposta de aumento dos tarifários do serviço de distribuição de água, saneamento e resíduos 

sólidos e mesmo correndo o risco de nos repetirmos, com as mesmas preocupações e prioridades que já antes 

defendemos, não podemos deixar de realçar novamente os problemas da rede de águas do município.---------------

---- A par dos aumentos propostos para o tarifário da distribuição de água, saneamento e resíduos sólidos, tem 

de acontecer a melhoria dos serviços, devendo esse aumento dos tarifários ser acompanhado de um aumento de 

eficiência nos três serviços regulados.-----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Garantir a sustentabilidade da cobertura dos gastos dos vários serviços, cujos tarifários aqui são propostos, 

passa por adequar um plano de investimento de requalificação e reabilitação “cujo plano se apresenta 

insuficiente”, como é referido pela Entidade Reguladora.------------------------------------------------------------------------

---- A necessidade de um investimento adequado está bem patente no relatório da ERSAR, que afirma que deve 

ser levado em consideração os indicadores de “água não faturada”, “reabilitação de condutas”, “perdas reais de 

água”, “reabilitação de coletores”, “controlo de descargas de emergência”, e “acessibilidade física do serviço” de 

gestão de resíduos urbanos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A requalificação da rede de abastecimento de água e a reabilitação de coletores é mais uma vez reportada 

como urgente.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em resumo, um aumento de tarifas não só deve ser o garante da sustentabilidade infraestrutural, como deve 

também garantir a melhoria da qualidade do serviço prestado.”---------------------------------------------------------------

---- De seguida, tomou a palavra o Senhor Vereador do PSD, João Nogueira de Almeida, também para apresentar 

uma declaração de voto, com o teor que a seguir se transcreve na íntegra:-------------------------------------------------

---- “No ponto 2 do Período da Ordem do Dia da Reunião da Câmara Municipal de Anadia de 22 de dezembro 

de 2022 consta o seguinte: «Proposta de tarifário respeitante ao serviço de distribuição de água, saneamento e 

resíduos sólidos no Município de Anadia, a vigorar no ano dois mil e vinte e três (2023)».------------------------------

---- Como é sabido, a ERSAR tem como atribuições avaliar e auditar a fixação e aplicação das tarifas praticadas 

pelas entidades gestoras dos serviços de águas e resíduos de titularidade municipal, nos termos do artigo 5.º dos 

seus Estatutos. Assim, de acordo com o n.º 7 do artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, estão sujeitas 

ao parecer da ERSAR as tarifas municipais dos serviços de distribuição de água, saneamento e resíduos sólidos no 

Município de Anadia, no que respeita à sua conformidade com as disposições legais e regulamentares em vigor.---

---- No cumprimento das disposições legais em vigor, o Município de Anadia submeteu a parecer da ERSAR, em 

17 de outubro de 2022, a proposta de revisão tarifária dos serviços de águas e resíduos.--------------------------------

---- Os Vereadores do PSD desconhecem o teor da proposta tarifária enviada para a ERSAR a 17 de outubro. 

Esta proposta deveria ter ido, previamente, a reunião da Câmara Municipal, para aí ser discutida e aprovada. Só 

depois da sua aprovação em reunião da Câmara Municipal é que deveria ter sido enviada para a ERSAR.-------------

---- Em resultado do procedimento adotado, os Vereadores do PSD e do PS terão de se pronunciar sobre uma 

proposta tarifária auditada e avaliada pela ERSAR que desconhecem. Ou seja, os Vereadores do PSD e do PS 

conhecem a resposta da ERSAR à proposta tarifária enviada pelo Município, mas não tiveram conhecimento da 
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concreta proposta que foi enviada.---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nos termos da lei, a Câmara Municipal está obrigada ao dever de fundamentação expressa da deliberação de 

aprovação do tarifário nos pontos em que esta se apresenta desconforme com as decisões, recomendações, 

pareceres ou instruções da ERSAR, devendo em consequência indicar os fundamentos de facto e de direito que 

justifiquem a motivação aduzida.------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Ora, a proposta de tarifário apresentada à votação não cumpre a exigência da fundamentação a que está 

obrigada por lei.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Os Vereadores do PSD votam a favor da proposta de tarifário respeitante ao serviço de distribuição de água, 

saneamento e resíduos sólidos no Município de Anadia, a vigorar no ano dois mil e vinte e três (2023), apesar de 

esta não ter sido levada a reunião da Câmara Municipal a proposta de tarifário enviada à ERSAR e da proposta de 

tarifário apresentada para votação estar insuficientemente fundamentada, atento o parecer enviado pela ERSAR.--

---- O voto a favor do PSD justifica-se, atendendo ao facto de considerar que os valores, propostos na 

atualização do tarifário, são razoáveis, atendendo à conjuntura económica prevista para o ano de 2023.”------------

---- 3. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À TABELA DE PREÇOS DO MUNICÍPIO DE ANADIA:--------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com a Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das 

entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, 

constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias, designadamente, nos domínios dos tempos livres e desporto, da 

saúde, e da promoção do desenvolvimento, previstas, respetivamente, nas alíneas f), g) e m), do n.º 2, do artigo 

23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-----------------------------------------

---- No exercício dessas atribuições, o Município de Anadia está vivamente empenhado em promover o bem 

estar social, cultural, educativo e desportivo de toda a população do concelho, através da disponibilização de 

condições e de atividades que permitam alcançar esse fim.----------------------------------------------------------------------

---- Outrossim, e de acordo com o previsto na alínea e), do n.º 1, do artigo 33.º, do mesmo dispositivo legal, 

compete à Câmara Municipal fixar os preços da prestação de serviços ao público pelos serviços municipais ou 

municipalizados, sem prejuízo, quando for caso disso, das competências legais das entidades reguladoras.-----------

---- Com o enquadramento na legislação em vigor, o Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária realizada 

no dia dezanove (19) de abril de dois mil e dez (2010), aprovou a proposta de Tabela de Preços do Município de 

Anadia, que entrou em vigor no dia um (01) de maio do mesmo ano.--------------------------------------------------------

---- De acordo com o artigo 19.º, da Tabela de Preços do Município de Anadia, esta é atualizada 

automaticamente, em cada ano, através da aplicação do índice de inflação verificado no ano anterior, publicado 

pela entidade competente, atualmente o Instituto Nacional de Estatística, I.P., entrando em vigor no mês seguinte 

ao da publicação oficial do referido índice de inflação, com exceção da atualização dos preços prevista para o 

Complexo de Piscinas a que se refe o artigo 6.º da Tabela, que entrará em vigor a um de setembro de cada ano.--
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---- Perante o exposto, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a prática desportiva é um direito fundamental dos cidadãos, reconhecido na Constituição 

da República Portuguesa;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a democratização do acesso ao desporto poderá e deverá ser protagonizada pelos 

diversos agentes locais e regionais, dada a sua proximidade às populações;--------------------------------------------------

---- Considerando que é competência dos poderes locais proporcionar a criação de oportunidades de prática 

desportiva aos seus cidadãos;----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Município de Anadia, no exercício das suas competências, tem investido a sua atuação na 

promoção do bem estar de toda a população do concelho, e em cooperar na prossecução do interesse público 

subjacente a toda a atividade municipal;---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as competências materiais da Câmara Municipal, previstas nas alíneas u) e ff), do n.º 1, do artigo 

33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-----------------------------------------

---- Considerando que, de acordo com a informação prestada pelo Chefe de Divisão, Dr. Ângelo Manuel de 

Carvalho Santos, se demonstra pertinente promover uma atualização da Tabela de Preços do Município de 

Anadia, no atinente à utilização das instalações desportivas municipais, justificada pela inflação presentemente 

verificada, nomeadamente no que ao preço de gás e de eletricidade respeita;----------------------------------------------

---- Considerando, outrossim, que a atualização se afigura imperiosa, igualmente em resultado do necessário 

ajustamento da oferta, tendo em atenção o incremento de recursos humanos a imputar ao acompanhamento de 

atividades com particulares especificidades;-----------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a aprovação da alteração à Tabela de Preços do 

Município de Anadia, no atinente à utilização das instalações desportivas municipais, traduzida na revogação dos 

artigos sexto (6.º) ao décimo segundo A (12.º A), e no ponto quatro (4) do artigo décimo nono (19.º), da 

sobredita tabela, e bem assim na revogação da Tabela de Preços do Centro de Alto Rendimento de Anadia.-------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Vereadora do PS, Lídia 

Maria Mota dos Santos Pato, aprovar a proposta apresentada pela Senhora Presidente da Câmara Municipal.-------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de taxas e licenças da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, à Divisão de Desporto e à Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial 

e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.----------------------------------------------------------------------

---- 4. PROPOSTA DE FIXAÇÃO DE PRAZO PARA LIGAÇÃO DOS RAMAIS DOMICILIÁRIOS 

ABRANGIDOS PELA REDE DE SANEAMENTO NAS RUAS DO SERRADO E DAS 

FONTAÍNHAS, NA POVOAÇÃO E FREGUESIA DE SANGALHOS, AO PREÇO REDUZIDO DE 

CENTO E VINTE E CINCO EUROS (€ 125,00), ACRESCIDO DE IVA À TAXA LEGAL EM 

VIGOR:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias, designadamente no domínio do ambiente e saneamento básico, 
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previstas na alínea k), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Outrossim, e nos termos da alínea ee), do n.º 1, do artigo 33.º, do mesmo preceito legal, compete à Câmara 

Municipal “criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração 

municipal”.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício dessas competências, e tendo em conta que o Regulamento de Serviço de Saneamento e Águas 

Residuais do Município de Anadia em vigor se encontrava materialmente desatualizado face à legislação em vigor, 

impunha-se a sua mais célere conformação com o atual quadro legal.--------------------------------------------------------

---- Nesse sentido, foi aprovado pela Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte (20) de 

abril de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário da República, de trinta e um (31) de julho do mesmo 

ano, o Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Anadia, que visa 

plasmar os objetivos e enquadrar todas as matérias e normas legais, direta e indiretamente aplicáveis, 

relacionadas com a prestação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas, e aplica-se em toda a área do 

Município de Anadia, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas públicos e 

prediais de saneamento de águas residuais urbanas e saneamento de águas residuais industriais.------------------------

---- No âmbito deste, o Município de Anadia é, em toda a área do Município de Anadia, a Entidade Gestora 

responsável pela conceção, construção e exploração do sistema público de saneamento de águas residuais 

urbanas.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O mencionado regulamento prevê a respetiva estrutura tarifária, plasmada nos artigos sexagésimo terceiro 

(63.º) a septuagésimo segundo (72.º). Os respetivos tarifários são aprovados pela Câmara Municipal até ao termo 

do ano civil anterior àquele a que respeite.-----------------------------------------------------------------------------------------

---- Em sua reunião ordinária, realizada no dia vinte e três (23) de dezembro de dois mil e vinte e um (2021), o 

Executivo Municipal aprovou o tarifário respeitante ao serviço de abastecimento público de água, ao serviço de 

saneamento de águas residuais urbanas, e ao serviço de resíduos sólidos do Município de Anadia para dois mil e 

vinte e dois (2022), a entrar em vigor no dia um (01) de janeiro, tendo sido submetida, no módulo de regulação 

económica do Portal da ERSAR (Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos), informação relativa à 

proposta de tarifário para dois mil e vinte e dois (2022), no referente ao serviço de abastecimento de água, 

saneamento de águas residuais e resíduos, com o sentido de obter o parecer daquela Entidade Reguladora, nos 

termos do mencionado artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, no que respeita à sua conformidade 

com as disposições legais e regulamentares em vigor.----------------------------------------------------------------------------

---- O tarifário aprovado, acompanhado da respetiva deliberação municipal, foi submetido no Portal da ERSAR, 

nos termos do n.º 3, do artigo 11.º-A, do Decreto-lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.------------------------------------

---- Com enquadramento no tarifário aprovado para dois mil e vinte e dois (2022), foi determinado o valor de 

duzentos e trinta euros (€ 230,00), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para as ligações do ramal de 

saneamento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Perante o exposto, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a Câmara Municipal, no exercício das suas competências, vem promovendo a execução de 
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obras e a criação de condições que concorram para uma melhor qualidade de vida das populações, 

nomeadamente através da manutenção e/ou construção de infraestruturas de água e de saneamento;----------------

---- Considerada a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e 

Saneamento, Eng.º Carlos Alberto Pereira Cosme, anexa à presente proposta, dando conta de que a Estação 

Elevatória de Águas Residuais (EEAR) na rua do Serrado, em Sangalhos, já se encontra concluída, testada e pronta 

a funcionar, encontrando-se, contudo, pendentes de ligação as redes de saneamento instaladas na rua do Serrado 

e na rua das Fontaínhas, na povoação de Sangalhos;------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, também, que, com base na mesma informação técnica, os residentes nas ruas identificadas 

deverão requerer ao Município de Anadia as ligações das suas redes prediais aos respetivos ramais de 

saneamento, de acordo com o estipulado no n.º 1, do artigo 16.º, do Regulamento de Serviço de Saneamento de 

Águas Residuais Urbanas do Município de Anadia, uma vez que já se encontram com destino final assegurado;-----

---- Considerando que, de harmonia com o artigo 16.º, do mencionado Regulamento, sempre que o serviço 

público de saneamento se considere disponível, os proprietários dos prédios existentes ou a construir são 

obrigados a instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial, e a solicitar a ligação à rede pública de 

saneamento, cabendo à Entidade Gestora, ao caso Município de Anadia, em conformidade com o disposto no 

artigo 28.º, a instalação dos ramais de ligação, sendo cobrada ao requerente a importância do respetivo custo de 

execução de ramais de ligação, conforme artigo 69.º;----------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que vem sendo prática do Executivo Municipal, como medida de incentivo e por forma a 

aumentar a taxa de adesão aos sistemas municipais de saneamento, e, nesse sentido, contribuir para a eficácia 

ambiental, deliberar no sentido de fixar um prazo para que os munícipes que residem nas povoações abrangidas 

pelas novas redes de saneamento possam requerer a ligação das suas redes prediais aos respetivos ramais de 

saneamento, a um preço reduzido de cento e vinte e cinco euros (€ 125,00), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, a fixação do prazo de um (01) ano (durante o ano 

dois mil e vinte e três (2023)), a contar da data de publicação do respetivo edital, para a ligação dos referidos 

ramais, ao preço reduzido de cento e vinte e cinco euros (€ 125,00), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, na 

rua do Serrado e na rua das Fontaínhas, na povoação e Freguesia de Sangalhos.--------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor comercial da Divisão de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para dar cumprimento à mesma.--------------------------------

---- 5. PROPOSTA DE FIXAÇÃO DE PRAZO PARA LIGAÇÃO DOS RAMAIS DOMICILIÁRIOS 

ABRANGIDOS PELA REDE DE SANEAMENTO NA RUA FONTE ZÉ CARDOSO E NA 

TRAVESSA ZÉ CARDOSO, NA POVOAÇÃO DE AMOREIRA DA GÂNDARA, UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE AMOREIRA DA GÂNDARA, PAREDES DO BAIRRO E ANCAS, AO PREÇO 

REDUZIDO DE CENTO E VINTE E CINCO EUROS (€ 125,00), ACRESCIDO DE IVA À TAXA 

LEGAL EM VIGOR:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 
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para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias, designadamente no domínio do ambiente e saneamento básico, 

previstas na alínea k), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Outrossim, e nos termos da alínea ee), do n.º 1, do artigo 33.º, do mesmo preceito legal, compete à Câmara 

Municipal “criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração 

municipal”.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício dessas competências, e tendo em conta que o Regulamento de Serviço de Saneamento e Águas 

Residuais do Município de Anadia em vigor se encontrava materialmente desatualizado face à legislação em vigor, 

impunha-se a sua mais célere conformação com o atual quadro legal.--------------------------------------------------------

---- Nesse sentido, foi aprovado pela Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte (20) de 

abril de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário da República, de trinta e um (31) de julho do mesmo 

ano, o Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Anadia, que visa 

plasmar os objetivos e enquadrar todas as matérias e normas legais, direta e indiretamente aplicáveis, 

relacionadas com a prestação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas, e aplica-se em toda a área do 

Município de Anadia, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas públicos e 

prediais de saneamento de águas residuais urbanas e saneamento de águas residuais industriais.------------------------

---- No âmbito deste, o Município de Anadia é, em toda a área do Município de Anadia, a Entidade Gestora 

responsável pela conceção, construção e exploração do sistema público de saneamento de águas residuais 

urbanas.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O mencionado regulamento prevê a respetiva estrutura tarifária, plasmada nos artigos sexagésimo terceiro 

(63.º) a septuagésimo segundo (72.º). Os respetivos tarifários são aprovados pela Câmara Municipal até ao termo 

do ano civil anterior àquele a que respeite.-----------------------------------------------------------------------------------------

---- Em sua reunião ordinária, realizada no dia vinte e três (23) de dezembro de dois mil e vinte e um (2021), o 

Executivo Municipal aprovou o tarifário respeitante ao serviço de abastecimento público de água, ao serviço de 

saneamento de águas residuais urbanas, e ao serviço de resíduos sólidos do Município de Anadia para dois mil e 

vinte e dois (2022), a entrar em vigor no dia um (01) de janeiro, tendo sido submetida, no módulo de regulação 

económica do Portal da ERSAR (Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos), informação relativa à 

proposta de tarifário para dois mil e vinte e dois (2022), no referente ao serviço de abastecimento de água, 

saneamento de águas residuais e resíduos, com o sentido de obter o parecer daquela Entidade Reguladora, nos 

termos do mencionado artigo 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, no que respeita à sua conformidade 

com as disposições legais e regulamentares em vigor.----------------------------------------------------------------------------

---- O tarifário aprovado, acompanhado da respetiva deliberação municipal, foi submetido no Portal da ERSAR, 

nos termos do n.º 3, do artigo 11.º-A, do Decreto-lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.------------------------------------

---- Com enquadramento no tarifário aprovado para dois mil e vinte e dois (2022), foi determinado o valor de 
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duzentos e trinta euros (€ 230,00), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para as ligações do ramal de 

saneamento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Perante o exposto, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a Câmara Municipal, no exercício das suas competências, vem promovendo a execução de 

obras e a criação de condições que concorram para uma melhor qualidade de vida das populações, 

nomeadamente através da manutenção e/ou construção de infraestruturas de água e de saneamento;----------------

---- Considerada a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e 

Saneamento, Eng.º Carlos Alberto Pereira Cosme, anexa à presente proposta, dando conta de que a rede de 

saneamento e a Estação Elevatória de Águas Residuais (EEAR) na rua Fonte Zé Cardoso e na travessa Zé 

Cardoso, na povoação de Amoreira da Gândara, União das Freguesias de Amoreira da Gândara, Paredes do 

Bairro e Ancas, já se encontram concluídas, estando a EEAR testada e pronta a funcionar, encontrando-se, 

contudo, pendentes de ligação as redes de saneamento instaladas na rua Fonte Zé Cardoso e na travessa Zé 

Cardoso, na povoação de Amoreira da Gândara;---------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, também, que, com base na mesma informação técnica, os residentes na rua e travessa 

identificadas deverão requerer ao Município de Anadia as ligações das suas redes prediais aos respetivos ramais 

de saneamento, de acordo com o estipulado no n.º 1, do artigo 16.º, do Regulamento de Serviço de Saneamento 

de Águas Residuais Urbanas do Município de Anadia, uma vez que já se encontram com destino final assegurado;-

---- Considerando que, de harmonia com o artigo 16.º, do mencionado Regulamento, sempre que o serviço 

público de saneamento se considere disponível, os proprietários dos prédios existentes ou a construir são 

obrigados a instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial, e a solicitar a ligação à rede pública de 

saneamento, cabendo à Entidade Gestora, ao caso Município de Anadia, em conformidade com o disposto no 

artigo 28.º, a instalação dos ramais de ligação, sendo cobrada ao requerente a importância do respetivo custo de 

execução de ramais de ligação, conforme artigo 69.º;----------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que vem sendo prática do Executivo Municipal, como medida de incentivo e por forma a 

aumentar a taxa de adesão aos sistemas municipais de saneamento, e, nesse sentido, contribuir para a eficácia 

ambiental, deliberar no sentido de fixar um prazo para que os munícipes que residem nas povoações abrangidas 

pelas novas redes de saneamento possam requerer a ligação das suas redes prediais aos respetivos ramais de 

saneamento, a um preço reduzido de cento e vinte e cinco euros (€ 125,00), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, a fixação do prazo de um (01) ano (durante o ano 

dois mil e vinte e três (2023)), a contar da data de publicação do respetivo edital, para a ligação dos referidos 

ramais, ao preço reduzido de cento e vinte e cinco euros (€ 125,00), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, na 

rua Fonte Zé Cardoso e na travessa Zé Cardoso, na povoação de Amoreira da Gândara, União das Freguesias de 

Amoreira da Gândara, Paredes do Bairro e Ancas.-------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor comercial da Divisão de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para dar cumprimento à mesma.--------------------------------
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---- 6. PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO GRACIOSA DO PRAZO CONTRATUAL DEFINIDO NA 

CLÁUSULA SEGUNDA DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO N.º 11/2022, QUE TEM POR OBJETO 

A AQUISIÇÃO DE UNIDADES METÁLICAS COM CONTROLO DE ACESSO PARA 

COLOCAÇÃO DE CONTENTORES DE RECOLHA DE BIORRESÍDUOS, DE CONSEQUENTE 

REVOGAÇÃO, POR MÚTUO ACORDO, E DE ELABORAÇÃO DE UMA ADENDA AO 

MENCIONADO CONTRATO:--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- Em reunião ordinária realizada no dia um (01) de setembro de dois mil e vinte e um (2021), o Executivo 

Municipal determinou a abertura de um Procedimento por Concurso Público para “Aquisição de unidades 

metálicas com controlo de acesso para colocação de contentores de recolha de biorresíduos”, com publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 20.º, do Código dos Contratos 

Públicos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foram ainda aprovados, nos termos exigidos no n.º 2, do artigo 40.º, do Código dos Contratos Públicos, os 

respetivos Programa de Procedimento e Caderno de Encargos, com um prazo máximo de execução contratual 

de sessenta (60) dias, e um valor base de trezentos e sessenta mil euros (€ 360.000,00), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No mesmo sentido, o Executivo Municipal autorizou a despesa, repartida pelos anos dois mil e vinte e um 

(2021) e dois mil e vinte e dois (2022), respetivamente de vinte mil euros (€ 20.000,00), e de trezentos e 

quarenta mil euros (€ 340.000,00), valores acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.--------------------------------------

---- Em desenvolvimento do procedimento determinado, que correu termos na plataforma acinGov, e de 

harmonia com o previsto no n.º 4, do artigo 148.º, do Código dos Contratos Públicos, e com base nos 

pressupostos e nas decisões que presidiram à deliberação de abertura do Procedimento por Concurso Público, e 

bem assim na proposta de decisão final elaborada pelo Júri respetivo, o Executivo Municipal deliberou, em sua 

reunião ordinária realizada no dia treze (13) de janeiro de dois mil e vinte e dois (2022), aprovar as propostas 

apresentadas em sede de relatório final, e adjudicar a “Aquisição de unidades metálicas com controlo de acesso 

para colocação de contentores de recolha de biorresíduos” à empresa “Waste to Me, Lda.”, pelo valor de 

duzentos e vinte e cinco mil euros (€ 225.000,00), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.------------------------------

---- Outrossim, e de acordo com o consagrado no artigo 98.º, do mencionado do Código dos Contratos 

Públicos, foi aprovada a Minuta do Contrato de “Aquisição de unidades metálicas com controlo de acesso para 

colocação de contentores de recolha de biorresíduos”.-------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, na prossecução do sobredito procedimento, foi celebrado, em sete (07) de fevereiro de 

dois mil e vinte e dois (2022), o Contrato de Aquisição de unidades metálicas com controlo de acesso para 

colocação de contentores de recolha de biorresíduos, n.º 11/2022, o qual, de acordo com o previsto na sua 

cláusula segunda, entrou em vigor no dia oito (08) de fevereiro, com a aposição da última assinatura, e manter-

se-ia até à entrega dos bens ao Município de Anadia, em conformidade com os respetivos termos e condições, e 
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com o disposto na lei, situação que deveria ocorrer no prazo de sessenta dias;--------------------------------------------

---- Considerando que, com base nas comunicações apresentadas pela empresa Waste to Me, Lda., a solicitar a 

prorrogação do prazo contratual definido no Contrato de Aquisição n.º 11/2022, expondo as dificuldades no 

cumprimento do prazo contratual definido em sede de Contrato de Aquisição, relacionadas, nomeadamente, com 

o atraso no fornecimento de materiais indispensáveis à produção dos equipamentos objeto do mesmo Contrato, 

o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia treze (13) de abril e vinte e oito (28) de julho de 

dois mil e vinte e dois (2022), deliberou prorrogar, a título gracioso, o prazo contratual definido na cláusula 

segunda do Contrato n.º 11/2022 de Aquisição de unidades metálicas com controlo de acesso para colocação de 

contentores de recolha de biorresíduos, até ao dia trinta e um (31) de julho de dois mil e vinte e dois (2022), e, 

posteriormente, em reunião ordinária de vinte e oito (28) de julho do mesmo ano, até ao dia trinta (30) de 

outubro;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, no âmbito das sobreditas deliberações, foi, consequentemente, determinada a revogação, 

por mútuo acordo, nos termos do previsto na alínea b), do artigo 330.º, e no n.º 1, do artigo 331.º, ambos do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua versão 

atualizada, com base nos motivos invocados pela empresa Waste to Me, Lda., e bem assim a elaboração de uma 

adenda ao Contrato de Aquisição n.º 11/2022, celebrado em sete (07) de fevereiro de dois mil e vinte e dois 

(2022);--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada, outrossim, a mais recente comunicação apresentada pela empresa Waste to Me, Lda., através 

da qual solicita nova prorrogação do prazo contratual definido no Contrato de Aquisição n.º 11/2022, invocando, 

no mesmo sentido, as contingências do momento vivido a nível internacional proporcionadas pela guerra na 

Ucrânia, e os constrangimentos a nível dos combustíveis e dos transportes, que provocaram atrasos na produção 

dos equipamentos que são objeto do fornecimento atual, para o atraso na entrega dos bens ao Município de 

Anadia, e que, consequentemente, concorrem para a impossibilidade de cumprimento do prazo contratual;--------

---- Considerando, ainda, que tal situação se verifica transversal a todas as marcas do mercado automóvel, 

tecnológico e outros, não consubstanciando, por isso, falha imputável à empresa;-----------------------------------------

---- Considerada, em resultado, a impossibilidade de cumprimento do prazo contratual para entrega dos bens, 

por parte da empresa Waste to Me, Lda., com os consequentes inconvenientes para o Município de Anadia, 

apontando a empresa, no pedido de prorrogação, o dia trinta e um (31) de dezembro de dois mil e vinte e dois 

(2022) para a respetiva entrega dos bens;-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o procedimento para a aquisição em questão foi enquadrado na candidatura que o 

Município de Anadia viu aprovada ao Aviso POSEUR – 11–2020-15, designado por “Investimentos com vista à 

recolha seletiva e valorização de biorresíduos em Portugal Continental – 3.º aviso”;--------------------------------------

---- Considerada a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Qualidade, Ambiente e Gestão de Frota, Eng.º 

José Carlos Morais Pinto Cardoso, dando conta, em resultado de visita realizada à instalação onde estão a ser 

produzidas as unidades metálicas, de que se encontram disponíveis para entrega quarenta (40) do total das 

oitenta (80) unidades, pelo que considera de toda a pertinência, e de forma a concluir o procedimento 

desenvolvido, a concessão do prazo de prorrogação solicitado;----------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a prorrogação graciosa do prazo contratual definido na 
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cláusula segunda do Contrato n.º 11/2022 de Aquisição de unidades metálicas com controlo de acesso para 

colocação de contentores de recolha de biorresíduos, até ao dia trinta e um (31) de dezembro de dois mil e 

vinte e dois (2022), com efeitos retroagidos a um (01) de novembro, e, consequentemente, a revogação, por 

mútuo acordo, nos termos do previsto na alínea b), do artigo 330.º, e no n.º 1, do artigo 331.º, ambos do Código 

dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua versão atualizada, com 

base nos motivos invocados pela empresa Waste to Me, Lda..-----------------------------------------------------------------

---- Propõe, ainda, a elaboração de uma adenda ao Contrato de Aquisição n.º 11/2022, celebrado em sete (07) de 

fevereiro de dois mil e vinte e dois (2022), e com produção de efeitos a oito (08) do mesmo mês, entre o 

Município de Anadia e a empresa Waste to Me, Lda..----------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de notariado da Divisão 

de Desenvolvimento Organizacional para proceder em conformidade, e às Divisões de Qualidade, Ambiente e 

Gestão de Frota e de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para conhecimento.--------------------

---- 7. PROPOSTA DE CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, 

ATRIBUÍDO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

ANADIA:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (RGASMA), aprovado pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de setembro de dois mil e vinte e dois 

(2022), sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária de treze (13) de setembro de 

dois mil e vinte e dois (2022), e publicado em Diário da República de dez (10) de outubro do mesmo ano, aplica-

se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa municipal a ser promovida na área de circunscrição 

territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias não sejam objeto de regras específicas diversas, 

contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------------------------------------------------------------------

---- O mencionado Regulamento define as formas de benefício a conceder pelo Município de Anadia no domínio 

da ação social, com base em normas claras e abstratas que contribuam para a prossecução dos seguintes 

objetivos: promover a justiça e o desenvolvimento social; melhorar a qualidade de vida das pessoas de estratos 

sociais desfavorecidos ou em situação de vulnerabilidade social; simplificar e normalizar procedimentos com vista 

a aumentar a eficiência das respostas e dos serviços do Município de Anadia em matéria de ação social, 

promovendo uma maior proximidade da autarquia aos cidadãos; gerir, com eficiência, os recursos 

disponibilizados pelo Município; dinamizar a cooperação institucional.--------------------------------------------------------

---- Nesse enquadramento, o RGASMA prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de 

Anadia, nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste em uma medida, integrada no 

programa “Nascer Anadiense”, destinada a incentivar a natalidade através da atribuição de um apoio destinado a 

compensar os custos com a realização de despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao 
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desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas em famílias com residência permanente e com recenseamento 

no concelho de Anadia.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município de 

Anadia, serão fixados, anualmente, por deliberação da Câmara Municipal de Anadia, os valores máximos unitários 

dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no seu artigo terceiro (3.º).---------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo terceiro (63.º) a sexagésimo oitavo (68.º) do RGASMA), encontra-se fixado o 

valor de mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser 

despendido em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), 

do artigo sexagésimo quarto (64.º), do RGASMA.--------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado que o Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (aprovado pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de setembro de dois mil e vinte e dois 

(2022), sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária de treze (13) de setembro de 

dois mil e vinte e dois (2022), e publicado em Diário da República de dez (10) de outubro do mesmo ano), e que 

entrou em vigor no dia onze (11) de outubro de dois mil e vinte e dois (2022), prevê, no seu artigo septuagésimo 

oitavo (78.º), um regime transitório, o qual consagra, no número um (01), e sem prejuízo do disposto no seu 

número três (03), que as disposições do novo Regulamento não se aplicam aos procedimentos de atribuição de 

benefícios que se encontrem pendentes na data da sua entrada em vigor;---------------------------------------------------

---- Considerando, outrossim, que o Executivo Municipal, em suas reuniões ordinárias realizadas nos dias vinte 

(20) de fevereiro de dois mil e dezanove, cinco (05) de junho de dois mil e dezanove (2019), vinte (20) de 

novembro de dois mil e dezanove (2019), quatro (04) de março de dois mil e vinte (2020), nove (09) de 

setembro de dois mil e vinte (2020), e um (01) de abril de dois mil e vinte e um (2021), deliberou, 

respetivamente, deferir os requerimentos apresentados por Maftuna Rakhimova, Eveline Diogo Abrileri, Malika 

Sobirova, Catarina Batista da Silva, Joana Patrícia Marques e Tiago Miguel de Almeida Guerra, para usufruir de 

Benefício de Incentivo à Natalidade, e, de harmonia com o previsto na alínea a), do número um (01), do artigo 

sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (aprovado pela 

Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito 

(2018), e publicado em Diário da República de trinta (30) de julho do mesmo ano), atribuir mil euros (€ 1.000,00) 

a cada um dos requerentes;------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, de acordo com o consagrado no artigo sexagésimo sétimo (67.º) do Regulamento 

mencionado no parágrafo imediatamente anterior, o benefício seria pago em duas (02) prestações, tendo, no caso 

dos seis requerentes identificados, sido cumprido o pagamento da primeira prestação, de harmonia com o 
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previsto no número um (01) do mencionado artigo sexagésimo sétimo (67.º);---------------------------------------------

---- Considerando que, nos termos do disposto no número dois (02), do sobredito artigo sexagésimo sétimo 

(67.º), a segunda prestação seria cumprida decorridos seis meses do pagamento da primeira, e sob a condição de 

os requerentes comprovarem que ainda mantinham a condição especial prevista na alínea c), do n.º 1, do artigo 

64.º (residir no concelho há mais de um ano), e da entrega dos recibos de despesas elegíveis, até ao limite do 

valor do benefício;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, contudo, que, não obstante as diligências desenvolvidas pelo Serviço de Ação Social da Divisão 

de Ação Social e Saúde do Município de Anadia, no sentido do cumprimento, por parte dos requerentes, da 

condição prevista no mencionado articulado, para efeitos de pagamento da segunda prestação do benefício, os 

mesmos não deram qualquer resposta, encontrando-se, em resultado, os correspondentes processos pendentes 

naquele Serviço, conforme informação prestada e anexa à presente proposta;---------------------------------------------

---- Considerado, ainda, o prazo previsto na alínea c), do número dois (02), do artigo sexagésimo sexto (66.º), do 

Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua sessão 

ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), para entrega dos documentos 

comprovativos das despesas referidas no número um (01) do artigo sexagésimo segundo (62.º);-----------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, a cessação de Benefício de Incentivo à Natalidade, 

atribuído a Maftuna Rakhimova, a Eveline Diogo Abrileri, a Malika Sobirova, a Catarina Batista da Silva, a Joana 

Patrícia Marques e a Tiago Miguel de Almeida Guerra, em conformidade com o previsto na subalínea i), do n.º 1, 

do artigo septuagésimo (70.º), do Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela 

Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito 

(2018), e publicado em Diário da República de trinta (30) de julho do mesmo ano.----------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para dar cumprimento à mesma, e à Divisão 

de Ação Social e Saúde para conhecimento.----------------------------------------------------------------------------------------

---- 8. PROPOSTA DE PRIMEIRA RENOVAÇÃO DE BENEFÍCIO FUNDO SOCIAL, ATRIBUÍDO 

A ESPERANÇA JOÃO PAULO COCHI, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA:-------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (RGASMA), aprovado pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de setembro de dois mil e vinte e dois 

(2022), sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária de treze (13) de setembro de 

dois mil e vinte e dois (2022), e publicado em Diário da República de dez (10) de outubro do mesmo ano, aplica-

se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa municipal a ser promovida na área de circunscrição 

territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias não sejam objeto de regras específicas diversas, 
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contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------------------------------------------------------------------

---- O mencionado Regulamento define as formas de benefício a conceder pelo Município de Anadia no domínio 

da ação social, com base em normas claras e abstratas que contribuam para a prossecução dos seguintes 

objetivos: promover a justiça e o desenvolvimento social; melhorar a qualidade de vida das pessoas de estratos 

sociais desfavorecidos ou em situação de vulnerabilidade social; simplificar e normalizar procedimentos com vista 

a aumentar a eficiência das respostas e dos serviços do Município de Anadia em matéria de ação social, 

promovendo uma maior proximidade da autarquia aos cidadãos; gerir, com eficiência, os recursos 

disponibilizados pelo Município; dinamizar a cooperação institucional.--------------------------------------------------------

---- Nesse enquadramento, o RGASMA prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de 

Anadia, nomeadamente o Fundo Social, que consiste em um apoio financeiro mensal destinado a auxiliar os 

agregados familiares mais desfavorecidos do ponto de vista económico e social, numa lógica de atuação que visa a 

autonomização desses agregados, minorando a sua dependência face à subvenção, e promovendo a sua inclusão.--

---- Com caráter pecuniário, o Benefício Fundo Social é atribuído mensalmente com o objetivo primordial de 

minorar a situação de carência económica de indivíduos isolados, ou de agregados familiares, em ordem a 

prevenir o agravamento da situação de carência social em que estes se encontrem.---------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município de 

Anadia, serão fixados, anualmente, por deliberação da Câmara Municipal de Anadia, os valores máximos unitários 

dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no seu artigo terceiro (3.º).---------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício Fundo Social (consagrado nos artigos vigésimo quinto (25.º) a 

vigésimo oitavo (28.º) do RGASMA), encontra-se fixado o valor mensal de cinquenta euros (€ 50,00), sendo este 

atribuído mensalmente, por um período máximo de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, 

conforme número um (01), do artigo vigésimo oitavo (28.º), do RGASMA.-------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia treze (13) de janeiro de 

dois mil e vinte e dois (2022), deliberou deferir o requerimento apresentado Esperança João Paulo Cochi, para 

usufruir de Benefício Fundo Social, e atribuir à requerente uma verba mensal de cinquenta euros (€ 50,00), 

conforme deliberado em reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), 

mediante o cumprimento das condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, 

designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo oitavo (28.º);-------------------------------------------------

---- Considerando que a atribuição do Benefício em questão, que ocorre mensalmente, de harmonia com o 

disposto no artigo vigésimo oitavo (25.º) do RGASMA, poderá ser objeto de renovação, em conformidade com o 

artigo vigésimo primeiro (21.º), a qual decorre da reavaliação das condições de atribuição do benefício, a 

promover oficiosamente pelo Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do Município de Anadia, 

de seis em seis meses, com base na informação prestada pelo interessado na renovação do mesmo, em 

cumprimento do consagrado no artigo vigésimo sétimo (27.º), e não poderá exceder o período de vinte e quatro 

(24) meses, seguidos ou interpolados, nos termos do artigo vigésimo oitavo (28.º);---------------------------------------

---- Considerando, nesse enquadramento, que o Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do 

Município de Anadia, decorrido esse período, procedeu à reavaliação das condições de atribuição do benefício 
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concedido a Esperança João Paulo Cochi, com base na informação prestada pela interessada na renovação do 

mesmo, em cumprimento do mencionado artigo vigésimo sétimo (27.º), e que, de acordo com a informação 

prestada por aquele Serviço, a requerente continua a cumprir as condições gerais de atribuição e manutenção do 

benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º), e bem assim a reunir as condições especiais cumulativas de 

acesso à atribuição do apoio referente ao Benefício Fundo Social, previstas na alínea a) e na segunda parte da 

alínea b), ambas do artigo vigésimo sexto (26.º), do RGASMA;-----------------------------------------------------------------

---- Considerando, outrossim, que o Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (aprovado pela 

Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de setembro de dois mil e vinte 

e dois (2022), sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária de treze (13) de 

setembro de dois mil e vinte e dois (2022), e publicado em Diário da República de dez (10) de outubro do 

mesmo ano), e que entrou em vigor no dia onze (11) de outubro de dois mil e vinte e dois (2022), prevê, no seu 

artigo septuagésimo oitavo (78.º), um regime transitório, o qual consagra, no número três (03), que os prazos de 

vigência dos benefícios previstos no novo Regulamento se aplicam aos apoios atribuídos nos termos do 

regulamento revogado por este;------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a primeira renovação da atribuição de Benefício Fundo 

Social a Esperança João Paulo Cochi, por mais seis (06) meses, traduzida no pagamento de uma verba mensal de 

cinquenta euros (€ 50,00), mediante o cumprimento das condições previstas no Regulamento Geral de Ação 

Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo oitavo (28.º).---------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade, e à Divisão 

de Ação Social e Saúde para conhecimento.----------------------------------------------------------------------------------------

---- 9. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO FUNDO SOCIAL, NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A FILIPA RAQUEL 

DE SOUSA FERREIRA:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (RGASMA), aprovado pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de setembro de dois mil e vinte e dois 

(2022), sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária de treze (13) de setembro de 

dois mil e vinte e dois (2022), e publicado em Diário da República de dez (10) de outubro do mesmo ano, aplica-

se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa municipal a ser promovida na área de circunscrição 

territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias não sejam objeto de regras específicas diversas, 

contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------------------------------------------------------------------

---- O mencionado Regulamento define as formas de benefício a conceder pelo Município de Anadia no domínio 
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da ação social, com base em normas claras e abstratas que contribuam para a prossecução dos seguintes 

objetivos: promover a justiça e o desenvolvimento social; melhorar a qualidade de vida das pessoas de estratos 

sociais desfavorecidos ou em situação de vulnerabilidade social; simplificar e normalizar procedimentos com vista 

a aumentar a eficiência das respostas e dos serviços do Município de Anadia em matéria de ação social, 

promovendo uma maior proximidade da autarquia aos cidadãos; gerir, com eficiência, os recursos 

disponibilizados pelo Município; dinamizar a cooperação institucional.--------------------------------------------------------

---- Nesse enquadramento, o RGASMA prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de 

Anadia, nomeadamente o Fundo Social, que consiste em um apoio financeiro mensal destinado a auxiliar os 

agregados familiares mais desfavorecidos do ponto de vista económico e social, numa lógica de atuação que visa a 

autonomização desses agregados, minorando a sua dependência face à subvenção, e promovendo a sua inclusão.--

---- Com caráter pecuniário, o Benefício Fundo Social é atribuído mensalmente com o objetivo primordial de 

minorar a situação de carência económica de indivíduos isolados, ou de agregados familiares, em ordem a 

prevenir o agravamento da situação de carência social em que estes se encontrem.---------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município de 

Anadia, serão fixados, anualmente, por deliberação da Câmara Municipal de Anadia, os valores máximos unitários 

dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no seu artigo terceiro (3.º).---------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício Fundo Social (consagrado nos artigos vigésimo quinto (25.º) a 

vigésimo oitavo (28.º) do RGASMA), encontra-se fixado o valor mensal de cinquenta euros (€ 50,00), sendo este 

atribuído mensalmente, por um período máximo de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, 

conforme número um (01), do artigo vigésimo oitavo (28.º), do RGASMA, salvo os beneficiários que se 

encontrem na situação prevista no artigo décimo terceiro (13.º) do Regulamento, que poderão, de harmonia com 

o disposto no número dois (02) do mesmo artigo vigésimo oitavo (28.º), usufruir do benefício por período 

máximo de quarenta e oito (48) meses, seguidos ou interpolados.------------------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Filipa Raquel de Sousa Ferreira, para usufruir de Benefício 

Fundo Social, o qual foi devidamente apreciado pelo Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do 

Município de Anadia;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do 

Município de Anadia, e que, de acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais 

cumulativas de acesso à atribuição do apoio referente ao Fundo Social, previstas na alínea a) e na segunda parte 

da alínea b), ambas do artigo vigésimo sexto (26.º), e do Regulamento Geral de Ação Social do Município de 

Anadia, na medida em que o agregado familiar possui um rendimento médio mensal líquido por pessoa inferior a 

quarenta por cento (40%) do IAS (Indexante dos Apoios Sociais);-------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Filipa 

Raquel de Sousa Ferreira, para usufruir de Benefício Fundo Social, e a atribuição de uma verba mensal de 



 

 

 

Ata n.º 27 │Reunião Ordinária de 22 de dezembro de 2022 │Executivo 2021/2025 │ Câmara Municipal de Anadia                                23/40 

cinquenta euros (€ 50,00), com início no mês de janeiro de dois mil e vinte e três, mediante o cumprimento das 

condições previstas no mencionado Regulamento, designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo 

oitavo (28.º).------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com o disposto no artigo vigésimo oitavo (25.º) do Regulamento, o presente benefício será 

atribuído mensalmente, e poderá ser objeto de renovação (artigo vigésimo primeiro (21.º)), a qual decorre da 

reavaliação das condições de atribuição do benefício, a promover oficiosamente pelos serviços de ação social do 

Município de Anadia, de seis em seis meses, com base na informação prestada pelo interessado na renovação do 

mesmo, em cumprimento do consagrado no artigo vigésimo sétimo (27.º), sendo que tal atribuição não poderá 

exceder o período de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, nos termos do artigo vigésimo oitavo 

(28.º), salvo os beneficiários que se encontrem na situação prevista no artigo décimo terceiro (13.º) do 

Regulamento, que poderão, de harmonia com o disposto no número dois do mesmo artigo vigésimo oitavo 

(28.º), usufruir do benefício por período máximo de quarenta e oito (48) meses, seguidos ou interpolados.---------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade, e à Divisão 

de Ação Social e Saúde para conhecimento.----------------------------------------------------------------------------------------

---- 10. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO ARRENDAMENTO URBANO PARA FIM 

HABITACIONAL, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ANADIA, A FILIPA RAQUEL DE SOUSA FERREIRA:----------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia (RGASMA), aprovado pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de setembro de dois mil e vinte e dois 

(2022), sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária de treze (13) de setembro de 

dois mil e vinte e dois (2022), e publicado em Diário da República de dez (10) de outubro do mesmo ano, aplica-

se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa municipal a ser promovida na área de circunscrição 

territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias não sejam objeto de regras específicas diversas, 

contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------------------------------------------------------------------

---- O mencionado Regulamento define as formas de benefício a conceder pelo Município de Anadia no domínio 

da ação social, com base em normas claras e abstratas que contribuam para a prossecução dos seguintes 

objetivos: promover a justiça e o desenvolvimento social; melhorar a qualidade de vida das pessoas de estratos 

sociais desfavorecidos ou em situação de vulnerabilidade social; simplificar e normalizar procedimentos com vista 

a aumentar a eficiência das respostas e dos serviços do Município de Anadia em matéria de ação social, 

promovendo uma maior proximidade da autarquia aos cidadãos; gerir, com eficiência, os recursos 

disponibilizados pelo Município; dinamizar a cooperação institucional.--------------------------------------------------------
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---- Nesse enquadramento, o RGASMA prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de 

Anadia, nomeadamente o apoio ao Arrendamento Urbano para Fim Habitacional, que consiste em um benefício a 

fundo perdido, para apoio ao pagamento da renda.-------------------------------------------------------------------------------

---- De natureza pecuniária, o Benefício Arrendamento Urbano para Fim Habitacional consiste na atribuição de 

uma comparticipação mensal, destinada a apoiar o arrendamento urbano para fim habitacional de indivíduos ou 

agregados familiares carenciados.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município de 

Anadia, serão fixados, anualmente, por deliberação da Câmara Municipal de Anadia, os valores máximos unitários 

dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no seu artigo terceiro (3.º).---------------------------------

---- Nos termos do disposto no artigo quadragésimo nono (49.º) do RGASMA, o Benefício Arrendamento 

Urbano para Fim Habitacional (consagrado nos artigos quadragésimo sexto (46.º) a quinquagésimo segundo 

(52.º) do RGASMA), será atribuído mensalmente, por um período máximo de vinte e quatro (24) meses, 

seguidos ou interpolados, não podendo voltar a ser atribuído no prazo de quatro anos, salvo aos beneficiários 

que se encontrem na situação prevista no artigo décimo terceiro (13.º) do Regulamento, que poderão, de 

harmonia com o disposto no número dois (02) do mesmo artigo quadragésimo nono (49.º), usufruir do benefício 

por período máximo de quarenta e oito (48) meses, seguidos ou interpolados.--------------------------------------------

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Filipa Raquel de Sousa Ferreira, para usufruir de Benefício 

Arrendamento Urbano para Fim Habitacional, o qual foi devidamente apreciado pelo Serviço de Ação Social da 

Divisão de Ação Social e Saúde do Município de Anadia;------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do 

Município de Anadia, e que, de acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais 

cumulativas de acesso à atribuição de Benefício Arrendamento Urbano para Fim Habitacional, previstas no artigo 

quadragésimo sétimo (47.º), do Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, tendo igualmente 

cumprido o procedimento especial consagrado no artigo quadragésimo oitavo (48.º);------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Filipa 

Raquel de Sousa Ferreira, e a atribuição do valor mensal de cento e trinta e dois euros e noventa e seis cêntimos 

(€ 132,96), de acordo com o previsto na alínea e), do número um (01), do artigo quadragésimo sétimo (47.º), 

conjugado com os números um (01) e dois (02) do artigo quinquagésimo (50.º), mediante o cumprimento das 

condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos 

quadragésimo sexto (46.º) a quinquagésimo segundo (52.º).--------------------------------------------------------------------

---- Caberá à requerente, em cumprimento do previsto no artigo quinquagésimo primeiro (51.º), apresentar, 

mensalmente, no Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do Município de Anadia, o recibo de 

renda paga, no prazo máximo de dez dias úteis após o pagamento da mesma.----------------------------------------------

---- De harmonia com o disposto no quadragésimo nono (49.º) do Regulamento, o presente benefício será 
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atribuído mensalmente, por um período máximo de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, e será 

objeto de reavaliação, a promover pelo Serviço de Ação Social da Divisão de Ação Social e Saúde do Município 

de Anadia, em cumprimento do consagrado no artigo quinquagésimo segundo (52.º).------------------------------------

---- O benefício em questão não poderá voltar a ser atribuído no prazo de quatro (04) anos, de acordo com o 

consagrado no número um (01) do mencionado artigo quadragésimo nono (49.º), salvo aos beneficiários que se 

encontrem na situação prevista no artigo décimo terceiro (13.º) do Regulamento, que poderão, de harmonia com 

o disposto no número dois do mesmo artigo quadragésimo nono (49.º), usufruir do benefício por período 

máximo de quarenta e oito (48) meses, seguidos ou interpolados.------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade, e à Divisão 

de Ação Social e Saúde para conhecimento.----------------------------------------------------------------------------------------

---- 11. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE VERBA À ASSOCIAÇÃO “O CORAL DA BAIRRADA”, 

NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE APOIO MUNICIPAL AO DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

(PAMDC):-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- A cultura tem-se assumido como um dos principais pilares do desenvolvimento social e económico. Importa 

por isso, mais do que nunca, olhar para um território no seu todo, aproveitando a criatividade para desenvolver 

novas formas de ser e de estar na economia local. Nessa conformidade, cumpre potenciar o turismo, as artes 

tradicionais, os patrimónios material e imaterial, bem como os recursos endógenos do nosso território, 

procurando aliar o tradicional ao contemporâneo, no intuito de fortalecer a nossa identidade cultural.---------------

---- Nessa constatação, e no exercício dessas atribuições, designadamente no domínio do património, cultura e 

ciência, previstas na alínea e), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada, o Município de Anadia tem vindo, ao longo dos anos, a apoiar as associações socioculturais do 

concelho no desenvolvimento das suas atividades, como reconhecimento pelo trabalho promovido pelas mesmas, 

e, também, como estímulo à continuidade do mesmo no concelho.-----------------------------------------------------------

---- Por forma a cumprir os requisitos legalmente exigidos para apoios ou comparticipações financeiras 

concedidos pelas autarquias locais, na área da cultura, o Executivo Municipal aprovou, em sua reunião ordinária 

realizada no dia doze (12) de março de dois mil e quinze (2015), o Programa de Apoio Municipal ao 

Desenvolvimento Cultural (PAMDC), que define o âmbito, os princípios, os objetivos e os destinatários da 

concessão de apoios a entidades formalmente constituídas que prossigam, no concelho de Anadia, fins de 

interesse público na área da cultura, e estabelece os respetivos procedimentos de candidatura, de 

contratualização e de avaliação.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Programa de Apoio Municipal ao Desenvolvimento Cultural visa, em si mesmo, prosseguir os objetivos 
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preconizados pelo Município de Anadia, designadamente de juntar a criatividade à cultura, potenciando o turismo 

e fazendo desenvolver a economia local de Anadia, contando, para tal, com a colaboração das associações no 

desenvolvimento de projetos culturais, estruturados e planeados, que vão ao encontro das políticas culturais do 

município, fomentando a oferta cultural, a democratização do acesso à cultura e aos bens culturais, e, ainda, a 

participação ativa da população na construção do capital cultural do território de Anadia.-------------------------------

---- Nesse âmbito, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Atenta a candidatura apresentada pela Associação “O Coral da Bairrada” ao Programa de Apoio Municipal ao 

Desenvolvimento Cultural (PAMDC), para apoio à realização de um Concerto de Natal na Igreja Matriz de 

Anadia, e bem assim à aquisição de pastas para partituras, a qual, de acordo com a informação prestada pela 

Técnica Superior, Dr.ª Ana Castanheira, se encontra instruída com os documentos previstos no ponto doze (12) 

do mencionado PAMDC;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Atento, também, o referido na mesma informação técnica, quanto ao cumprimento, por parte da candidata, 

de todos os requisitos exigidos nos pontos seis (6), sete (7) e onze (11) do sobredito PAMDC, e de que o apoio 

solicitado se enquadra no Programa, nomeadamente nas alíneas b) e e), do seu ponto nove ponto um (9.1), do 

Capítulo Dois (2) (respetivamente, Apoio à atividade pontual ou extraordinária desenvolvida pela entidade, com vista à 

implementação de ações ou projetos ocasionais, e Apoio destinado à aquisição de equipamentos e de outros bens móveis 

que sejam essenciais para a concretização das atividades e funções das entidades beneficiárias);------------------------------

---- Consideradas as atribuições e competências das autarquias locais previstas na alínea e), do n.º 2, do artigo 

23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-----------------------------------------

---- Considerado o disposto nos artigos 73.º e 78.º, da Constituição da República Portuguesa;-------------------------

---- Consideradas, também, as competências atribuídas à Câmara Municipal, previstas nas alíneas o), t), u) e ff), do 

n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;------------------------------------------------------

---- Reconhecendo o interesse público da atividade desenvolvida pela Associação “O Coral da Bairrada”, não 

obstante os constrangimentos decorrentes do contexto adverso que persistiu nos últimos dois anos, e a 

importância da sua continuidade; a capacidade de estabelecer parcerias; e, ainda, a capacidade de realizar receita 

própria;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, de acordo com o previsto nas alíneas b) e e), do 

ponto nove ponto um (9.1), do Capítulo Dois (2), do Programa de Apoio Municipal ao Desenvolvimento 

Cultural, promovido pelo Município de Anadia, a atribuição de uma verba de quinhentos euros (€ 500,00) à 

Associação “O Coral da Bairrada”, destinada a apoiar a realização de um Concerto de Natal na Igreja Matriz de 

Anadia, a decorrer no dia dezoito (18) de dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), e bem assim a aquisição de 

pastas para partituras.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Propõe, ainda, que o apoio a conceder seja formalizado, em conformidade com o ponto quinze ponto um 

(15.1) do sobredito Programa, mediante a celebração de Contrato Programa de Desenvolvimento Cultural, a 

produzir pela Divisão de Cultura e Turismo, e mediante apresentação de documentos comprovativos da despesa 

realizada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 
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Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Cultura e Turismo para 

proceder em conformidade.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 12. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS À ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E 

CULTURAL DE VILA NOVA DE MONSARROS, NO ÂMBITO DO SUBPROGRAMA UM (01) DO 

PROGRAMA DE APOIO MUNICIPAL AO DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO (PAMDD), 

PARA A ÉPOCA DESPORTIVA DOIS MIL E VINTE E TRÊS (2023):--------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- No exercício das suas atribuições, o Município de Anadia tem vindo, ao longo dos anos, a apoiar as 

associações desportivas do concelho no desenvolvimento das suas atividades, como reconhecimento pelo 

trabalho promovido pelas mesmas e, também, como estímulo à prática desportiva no concelho.-----------------------

---- Por forma a cumprir esse propósito, e os requisitos legalmente exigidos para apoios ou comparticipações 

financeiras concedidos pelas autarquias locais, na área do desporto, o Executivo Municipal aprovou, em sua 

reunião extraordinária realizada no dia trinta (30) de julho de dois mil e catorze (2014), o Programa de Apoio 

Municipal ao Desenvolvimento Desportivo (PAMDD), o qual visa orientar a concessão deste tipo de apoios pela 

Câmara Municipal de Anadia, nos termos da legislação em vigor, assim como estabelecer um modelo criterioso 

de benefícios públicos que apoie, de forma adequada, as associações desportivas, garantindo princípios como a 

equidade, a proporcionalidade, a legalidade, a transparência, a universalidade, a igualdade e a prossecução do 

interesse público, entre outros.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Com o sobredito Programa, é igualmente intenção da Câmara Municipal assegurar uma efetiva monitorização 

da aplicação desses benefícios, definindo as formas da sua concretização, fixando os critérios de seleção das ações 

ou projetos a apoiar, estabelecendo os métodos de avaliação dos apoios concedidos e garantindo o cumprimento 

dos direitos e das obrigações das partes.--------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nesse âmbito, o Clube de Ciclismo da Bairrada, com o registo associativo municipal válido e atualizado, 

apresentou uma candidatura ao Subprograma Um (I) (Apoio ao Desenvolvimento da Atividade Regular) do Programa 

de Apoio Municipal ao Desenvolvimento Desportivo (PAMDD). O respetivo processo de candidatura encontra-

se instruído em conformidade com o definido nos pontos onze (11) (Acesso ao apoio), doze (12) (Requisitos de 

candidatura) e treze (13) (Instrução das candidaturas), conforme informação prestada pelo Técnico Superior, Prof. 

Sérgio Fernandes.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a candidatura apresentada pela Associação Desportiva e Cultural de Vila Nova de Monsarros ao 

apoio previsto no Subprograma Um (1) do sobredito PAMDD, com vista ao desenvolvimento das atividades 

regulares constantes do projeto desportivo para dois mil e vinte e três (2023);--------------------------------------------

---- Considerando que o projeto desportivo delineado pela Associação Desportiva e Cultural de Vila Nova de 

Monsarros reforça a aposta na formação para a modalidade de futsal, com três escalões em atividade;---------------
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---- Considerada a aposta do Clube em continuar a oferecer a atividade à população, oferecendo um futebol de 

qualidade, atrativo e que dê gosto assistir;------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que compete ao Estado, em colaboração com as associações e coletividades desportivas, 

promover, estimular, orientar e apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, de harmonia com o 

n.º 1, do artigo 79.º, da Constituição da República Portuguesa;-----------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições do Município, designadamente no domínio dos tempos livres e desporto, 

previstas na alínea f), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o previsto na Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, aprovada pela Lei n.º 5/2007, de 

16 de janeiro, na redação atual;-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a competência material atribuída à Câmara Municipal, prevista na alínea u), do n.º 1, do artigo 

33.º, do sobredito Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;-------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a atribuição de uma verba de oito mil euros (€ 8.000,00) 

à Associação Desportiva e Cultural de Vila Nova de Monsarros, no âmbito do Subprograma Um (1) do Programa 

de Apoio Municipal ao Desenvolvimento Desportivo (PAMDD), destinada a colaborar no desenvolvimento das 

atividades previstas no projeto desportivo do Clube para a época dois mil e vinte e três (2023).-----------------------

---- De harmonia com o previsto no Programa de Apoio Municipal ao Desenvolvimento Desportivo (PAMDD), e 

bem assim no Decreto-lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, na sua redação atual, que define o Regime Jurídico dos 

Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo, o apoio proposto será formalizado através da celebração 

de Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo, a produzir pelo Serviço de Associativismo Desportivo 

da Divisão de Desporto e Juventude.------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao setor de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e ao Serviço de Associativismo Desportivo da 

Divisão de Desporto e Juventude para proceder em conformidade.----------------------------------------------------------

---- 13. PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO POR PARTE DE 

DOIS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CURSO TÉCNICO PROFISSIONAL DE DESPORTO NA 

ESCOLA PROFISSIONAL VASCONCELOS LEBRE, DA MEALHADA:----------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias.-------------------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com a Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 

intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais 

e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, o Município dispõe 
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de atribuições, designadamente, no domínio da educação, previstas na alínea d), do n.º 2, do artigo 23.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.---------------------------------------------------

---- Outrossim, compete à Câmara Municipal, nos termos da alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, da citada 

legislação, “(…)apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para 

o município(…)”.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Escola Profissional Vasconcelos Lebre da Mealhada solicita a colaboração da Câmara Municipal, no sentido 

da disponibilidade para acolher dois alunos que frequentam o décimo segundo ano do Curso Técnico Profissional 

de Desporto, para realização de estágio curricular nas instalações desportivas do Município, nas Piscinas 

Municipais de Anadia e em outras instalações desportivas municipais.--------------------------------------------------------

---- O mencionado Curso Técnico Profissional de Desporto integra uma componente de formação prática em 

contexto real de trabalho, estruturada em um plano individual de formação ou roteiro de atividades a 

desenvolver em contexto de trabalho, que assume a forma de estágio, e visa a aquisição e o desenvolvimento de 

competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação 

profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho, bem como a aquisição de conhecimento e o 

desenvolvimento de capacidades no âmbito da saúde e segurança no trabalho, e para a formação ao longo da 

vida.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com a proposta, a componente de Formação Prática em Contexto de Trabalho solicitada 

ocorrerá em períodos de sete (07) horas diárias, entre os dias treze (13) de abril e sete (07) de julho de dois mil 

e vinte e três (2023), em um total de quatrocentas (400) horas, cumprindo o horário normal de funcionamento 

da entidade acolhedora.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A realização do estágio solicitado não implicará qualquer encargo financeiro para o Município de Anadia, 

assegurando a instituição de ensino, durante a formação em contexto de trabalho, todos os benefícios escolares 

de que o aluno seja titular, nomeadamente seguro de responsabilidade civil que garante a cobertura dos riscos 

nas deslocações a que estiverem obrigados, bem como as atividades a desenvolver.--------------------------------------

---- O pedido encontra-se sustentado por informação prestada pelo Dirigente Intermédio, Prof. Gonçalo Catalão, 

que, em resultado da avaliação das condições necessárias à realização da formação em contexto de trabalho 

pretendida, e de harmonia com o solicitado, transmite a sua opinião favorável à realização do estágio curricular 

nas instalações desportivas municipais – Centro de Alto Rendimento/Velódromo Nacional e Complexo 

Desportivo –, considerando a qualidade das instalações desportivas municipais e a diversidade de atividades que 

são realizadas nesses espaços.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O plano de estágio a desenvolver nas Piscinas Municipais de Anadia e no Velódromo Nacional terá o 

acompanhamento e a supervisão do Dirigente Intermédio, Prof. Gonçalo Catalão.----------------------------------------

---- Tendo em conta a disponibilidade dos serviços das instalações desportivas municipais – Centro de Alto 

Rendimento/Velódromo Nacional e Complexo Desportivo – para acolher os dois alunos do Curso Técnico 

Profissional de Desporto da Escola Profissional Vasconcelos Lebre, da Mealhada, e considerando que a realização 

da formação solicitada consubstancia uma forma de apoio a atividades de natureza educativa, a Senhora 

Presidente da Câmara Municipal propõe que o Executivo autorize a mesma, nos termos da alínea u), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada, entre os dias treze (13) de 
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abril e sete (07) de julho de dois mil e vinte e três (2023).----------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional e ao Serviço de Atividades Desportivas da Divisão de Desporto e Juventude para conhecimento e 

devidos efeitos.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 14. PROPOSTA DE COLABORAÇÃO NA DISPONIBILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DE 

DESPORTOS DE ANADIA AO NÚCLEO KARATE DE SANGALHOS PARA REALIZAÇÃO DE 

TORNEIOS DE KARATE:---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município, de harmonia com o n.º 1, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atual, Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o 

estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 

para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo 

autárquico, a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as 

freguesias.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nos termos do n.º 2, do mesmo artigo, o Município dispõe de atribuições nos domínios da educação, dos 

tempos livres e desporto e da saúde, previstas, respetivamente, nas suas alíneas d), f) e g).------------------------------

---- No exercício das suas atribuições, o Município de Anadia vem promovendo ações, em parceria com diversas 

entidades, nomeadamente os estabelecimentos de ensino e as associações desportivas do concelho, com o 

propósito de promover a aprendizagem e o exercício de cidadania, através de um plano de atividades que vá ao 

encontro do desenvolvimento de uma maior sensibilidade social, desportiva, cultural e ambiental.---------------------

---- Não menos importante é a intenção do Município de Anadia de incentivar e proporcionar experiências aos 

jovens que concorram para adquirir competências, partilhar conhecimento e boas práticas, e, dessa forma, 

melhorar a qualidade de vida.----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Núcleo Karate de Sangalhos, dado continuidade ao projeto que vinha desenvolvendo no período que 

antecedeu a pandemia, e com o sentido de promover a modalidade no concelho e de valorizar o próprio 

município, pretende retomar eventos que se revelaram um sucesso desportivo e social.---------------------------------

---- Nessa constatação, solicita a colaboração do Município de Anadia na disponibilização, a título gratuito, das 

instalações do Pavilhão de Desportos de Anadia para efeitos de realização, no início do próximo ano (dois mil e 

vinte e três), da Segunda Edição Karate Experience, nos dias treze (13) e catorze (14) de janeiro, e da Décima 

Primeira Edição do Torneio Lúdico NKS Kids, nos dias vinte e cinco 825) e vinte e seis (26) de fevereiro.-----------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Município de Anadia está vivamente empenhado em promover o bem estar social, 

cultural, educativo e desportivo de toda a população do concelho, através da disponibilização de espaços com 

condições para serem adaptados a esses fins;--------------------------------------------------------------------------------------
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---- Atendendo a que é dever da Camara Municipal de Anadia cooperar na prossecução do interesse público 

subjacente a toda a atividade municipal, e em estreita articulação com as demais entidades com atribuições nessa 

área;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, de acordo com o disposto no Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, compete à Câmara Municipal, nos termos da alínea u), do n.º 1, do seu artigo 33.º, apoiar 

atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, 

incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças;----------------------------------

---- Considerado o relevante interesse municipal da atividade desenvolvida pelo Núcleo Karate de Sangalhos;------

---- Considerando que o Núcleo Karate de Sangalhos é e pretende perpetuar-se um promotor e impulsionador 

da atividade desportiva concelhia;----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a prática desportiva é um direito fundamental dos cidadãos, reconhecido na Constituição 

da República Portuguesa;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a democratização do acesso ao desporto poderá e deverá ser protagonizada pelos 

diversos agentes locais e regionais, dada a sua proximidade às populações;--------------------------------------------------

---- Considerando que é competência dos poderes locais proporcionar, não apenas de forma direta, como 

também indireta, por interpostos colaboradores na área desportiva, a criação de oportunidades de prática 

desportiva aos seus cidadãos;----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a colaboração que vem sendo prestada pelo Município de Anadia, a entidades diversas, 

nomeadamente com vista à concretização de atividades de índole formativa e educacional;-----------------------------

---- Considerando que uma adequada e racional utilização das diferentes valências das instalações desportivas, 

propriedade do Município de Anadia, constitui uma mais valia ao serviço da comunidade, nas vertentes escolar, 

social e desportiva;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o pedido de autorização apresentado por Jesuína Gomes, Presidente da Direção do Núcleo 

Karate de Sangalhos, para utilização das instalações desportivas municipais, para efeitos de realização de torneios 

de karate no início do próximo ano dois mil e vinte e três (2023), designadamente o Pavilhão de Desportos de 

Anadia e respetivos balneários;--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, ainda, que a disponibilização das sobreditas instalações desportivas municipais, por parte do 

Município de Anadia, permitirá, ao Núcleo Karate de Sangalhos, a organização dos sobreditos torneios de 

karate;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a informação prestada pelo Dirigente, Prof. Adérito Cruz, dando conta da disponibilidade do 

Pavilhão de Desportos de Anadia, e respetivos balneários, nas datas solicitadas;-------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a colaboração do Município de Anadia na disponibilização, 

a título precário e gratuito, das instalações do Pavilhão de Desportos de Anadia ao Núcleo Karate de Sangalhos, 

para efeitos de realização, nos dias treze (13) e catorze (14) de janeiro, e vinte e cinco (25) e vinte e seis (26) de 

fevereiro de dois mil e vinte e três (2023), de torneios de karate.-------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao Serviço de Gestão de 
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Equipamentos Desportivos da Divisão de Desporto e Juventude para conhecimento e devidos efeitos.---------------

---- 15. PROPOSTA DE COLABORAÇÃO NA DISPONIBILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO 

CINETEATRO ANADIA À ASSOCIAÇÃO CORAL STELLA MARIS – MUSIC & ARTS, À 

ORQUESTRA DESIGUAL DA BAIRRADA ODB – ASSOCIAÇÃO, À ASSOCIAÇÃO “O CORAL 

DA BAIRRADA” E AO COLÉGIO DA CURIA:---------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- A cultura tem-se assumido como um dos principais pilares do desenvolvimento social e económico. Importa 

por isso, mais do que nunca, olhar para um território no seu todo, aproveitando a criatividade para desenvolver 

novas formas de ser e de estar na economia local. Nessa conformidade, cumpre potenciar o turismo, as artes 

tradicionais, os patrimónios material e imaterial, bem como os recursos endógenos do nosso território, 

procurando aliar o tradicional ao contemporâneo, no intuito de fortalecer a nossa identidade cultural.---------------

---- No exercício dessas atribuições, designadamente no domínio do património, cultura e ciência, previstas na 

alínea e), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, o 

Município de Anadia tem vindo, ao longo dos anos, a apoiar as associações socioculturais do concelho no 

desenvolvimento das suas atividades, como reconhecimento pelo trabalho promovido pelas mesmas e, também, 

como estímulo à continuidade do mesmo no concelho. A colaboração, também extensiva a outras entidades, de 

natureza desportiva, educativa, recreativa, ou outra de interesse para o município, incluindo as que contribuem 

para a promoção da saúde, consubstancia, outrossim, a disponibilização de meios a Associações que pretendam 

promover as suas ações, e que não disponham de espaço físico para o efeito.----------------------------------------------

---- Com enquadramento na planificação delineada para a retoma da atividade, a Associação Coral Stella Maris – 

Music & Arts, a Orquestra Desigual da Bairrada ODB – Associação, e a Associação “O Coral da Bairrada” 

pretendem comemorar os seus aniversários, no Cineteatro Anadia. Os eventos estão previstos, respetivamente, 

para ter lugar nos próximos dias onze (11) de março, dezoito (18) de março, e três (03) de junho de dois mil e 

vinte e três (2023).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o disposto nos artigos 73.º e 78.º, da Constituição da República Portuguesa;-------------------------

---- Considerando que o Município de Anadia, no exercício das suas atribuições, está vivamente empenhado em 

promover o bem estar social, cultural, educativo e desportivo de toda a população do concelho, através da 

disponibilização de espaços com condições para serem adaptados e utilizados para esses fins;--------------------------

---- Consideradas as competências atribuídas à Câmara Municipal em matéria de apoio a atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas que 

contribuem para a promoção da saúde e prevenção das doenças, previstas na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-----------------------------------------------

---- Considerados os pedidos apresentados pela Associação Coral Stella Maris – Music & Arts, pela Orquestra 

Desigual da Bairrada ODB – Associação, pela Associação “O Coral da Bairrada”, e pelo Colégio da Curia, para 

utilização das instalações do Cineteatro Anadia, respetivamente, nos dias onze (11) de março, dezoito (18) de 
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março e três (03) de junho de dois mil e vinte e três (2023), para comemoração dos seus aniversários, e, no caso 

do Colégio da Curia, para realização da Conferência anual do Instantes, subordinada ao tema “O amor nunca 

acaba”, no dia vinte e oito (28) de janeiro do mesmo ano;----------------------------------------------------------------------

---- Considerando, ainda, que a disponibilização da sobredita instalação cultural municipal, por parte do Município 

de Anadia, permitirá, às instituições mencionadas supra, a concretização de eventos que assinalam e celebram os 

respetivos aniversários, e bem assim de uma Conferência dirigida à comunidade, e que contará com a presença 

de personalidades reputadas da sociedade ligadas à psicologia e ao direito de família;-------------------------------------

---- Considerada a informação prestada pela Chefe de Divisão de Cultura e Turismo do Município de Anadia, 

dando conta da disponibilidade do Cineteatro Anadia para os dias vinte e oito (28) de janeiro, onze (11) e 

dezoito (18) de março, e três (03) de junho de dois mil e vinte e três (2023) solicitados, e de algumas questões 

de logística e de segurança a cumprir;-----------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a colaboração do Município de Anadia na disponibilização, 

a título gratuito, das instalações do Cineteatro Anadia, para efeitos de realização dos seguintes eventos, mediante 

o cumprimento integral das condições de utilização e funcionamento do Cineteatro Anadia, e a assunção, por 

parte do Município de Anadia, dos custos inerentes à sua concretização, de acordo com a informação prestada:---

---- - No dia onze (11) de março de dois mil e vinte e três (2023), da comemoração do aniversário, a promover 

pela Associação Coral Stella Maris – Music & Arts;-------------------------------------------------------------------------------

---- - No dia dezoito (18) de março de dois mil e vinte e três (2023), da comemoração do aniversário, a 

promover pela Orquestra Desigual da Bairrada ODB – Associação;----------------------------------------------------------

---- - No dia três (03) de junho de dois mil e vinte e três (2023), da comemoração do aniversário, a promover 

pela Associação “O Coral da Bairrada”.---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Tratando-se de eventos, os que se destinam a assinalar os aniversários das Instituições, que carecem, para 

além de Mera Comunicação Prévia, de autorização por parte da Sociedade Portuguesa de Autores (SPA), a 

obtenção de tal autorização, e correspondentes encargos, será da responsabilidade das promotoras, devendo a 

respetiva licença ser afixada em local visível no espaço do evento.------------------------------------------------------------

---- Relativamente ao pedido apresentado pelo Colégio da Curia, para realização, no dia vinte e oito (28) de 

janeiro de dois mil e vinte e três (2023), da Conferência do Instantes, subordinada ao tema “O amor nunca 

acaba”, a Senhora Presidente propõe, outrossim, que o Município de Anadia se associe à iniciativa, constituindo-

se como entidade coorganizadora da sobredita Conferência, mediante a disponibilização do espaço para o efeito.-

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Cultura e Turismo 

para conhecimento e devidos efeitos.------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 16. PROPOSTA DE COLABORAÇÃO NA DISPONIBILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO 

MUSEU DO VINHO BAIRRADA À ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE 

EDUCAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ANADIA:------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 



 

 

 

Ata n.º 27 │Reunião Ordinária de 22 de dezembro de 2022 │Executivo 2021/2025 │ Câmara Municipal de Anadia                                34/40 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias.-------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício dessas atribuições, designadamente nos domínios da educação, previstas na alínea d), do n.º 2, 

do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, o Município de Anadia 

vem promovendo ações, em parceria com diversas entidades, nomeadamente os estabelecimentos de ensino e as 

associações desportivas do concelho, com o propósito de promover a aprendizagem e o exercício de cidadania, 

através de um plano de atividades que vá ao encontro do desenvolvimento de uma maior sensibilidade social, 

desportiva, cultural e ambiental.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de Anadia pretende realizar 

uma reunião, no próximo dia seis (06) de janeiro de dois mil e vinte e três (2023), com os representantes dos 

pais e encarregados de educação do mencionado Agrupamento. Para efeitos de concretização da atividade, o 

Presidente do Conselho Executivo da Associação solicita a colaboração do Município de Anadia, traduzida na 

disponibilização, a título gratuito, do Auditório do Museu do Vinho Bairrada, pelas vinte (20) horas daquele dia 

seis (06) de janeiro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Município de Anadia, no exercício das suas atribuições, está vivamente empenhado em 

promover o bem estar social, cultural, educativo e desportivo de toda a população do concelho, através da 

disponibilização de espaços com condições para serem adaptados e utilizados para esses fins;--------------------------

---- Consideradas as competências atribuídas à Câmara Municipal em matéria de apoio a atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas que 

contribuem para a promoção da saúde e prevenção das doenças, previstas na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-----------------------------------------------

---- Considerado o pedido apresentado pela Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de 

Escolas de Anadia, no sentido da disponibilização, por parte do Município de Anadia, do Auditório do Museu do 

Vinho Bairrada, no dia seis (06) de janeiro de dois mil e vinte e três (2023), com vista à realização de uma reunião 

de representantes dos pais e encarregados de educação;------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, ainda, que a disponibilização da sobredita instalação cultural municipal, por parte do Município 

de Anadia, permitirá, à entidade mencionada supra, a concretização da atividade pretendida;---------------------------

---- Considerada a informação prestada pelo Dirigente, Dr. Pedro Dias, dando conta da disponibilidade do 

Auditório do Museu do Vinho Bairrada em acolher a iniciativa no dia solicitado, e de algumas questões de 

logística e de segurança a cumprir;---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a colaboração do Município de Anadia na disponibilização, 

a título gratuito, do Auditório do Museu do Vinho Bairrada, para efeitos de realização de uma reunião de 

representantes de pais e encarregados de educação, a promover pela Associação de Pais e Encarregados de 

Educação do Agrupamento de Escolas de Anadia, no dia seis (06) de janeiro de dois mil e vinte e três (2023), e a 

assunção, por parte do Município de Anadia, dos custos inerentes à sua concretização, de acordo com a 

informação técnica prestada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Cultura e Turismo 

para conhecimento e devidos efeitos.------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 17. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO A CHRISTOPHE CAMILLE BENTO, NA 

APLICAÇÃO DE TARIFÁRIO FAMILIAR, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

SERVIÇO DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA:-------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com a Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das 

entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, 

constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias.-------------------------------------------------------------------------------------

---- Nesse âmbito, o Município dispõe de atribuições, designadamente, nos domínios do ambiente e saneamento 

básico, previstas na alínea k), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício das suas competências, a Câmara Municipal vem promovendo a execução de obras e a criação 

de condições que concorram para uma melhor qualidade de vida das populações, nomeadamente através da 

manutenção e/ou construção de infraestruturas de água e de saneamento.--------------------------------------------------

---- Aprovado pela Assembleia Municipal de Anadia, em sua sessão ordinária realizada no dia vinte (20) de abril de 

dois mil e dezoito (2018), sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de vinte e um (21) 

de fevereiro do mesmo ano, o Regulamento Municipal de Serviço de Abastecimento Público de Água estabelece 

as regras a que obedece o serviço de abastecimento público de água aos utilizadores finais no Município de 

Anadia. O mesmo aplica-se em toda a área do Município de Anadia às atividades de conceção, projeto, 

construção e exploração dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água.-------------------------------------

---- De harmonia com o artigo 16.º, do mencionado Regulamento, sempre que o serviço público de 

abastecimento de água se considere disponível, os proprietários dos prédios existentes ou a construir são 

obrigados a instalar, por sua conta, a rede de distribuição predial, e a solicitar a ligação à rede de distribuição 

pública de água, cabendo à Entidade Gestora, ao caso Município de Anadia, em conformidade com o disposto no 

artigo 29.º, a instalação dos ramais de ligação, sendo cobrada ao requerente a importância do respetivo custo de 

execução de ramais de ligação, conforme artigo 65.º.----------------------------------------------------------------------------

---- Pela prestação do serviço de abastecimento de água são faturadas aos utilizadores as tarifas previstas na 

respetiva estrutura tarifária, consagrada no Capítulo V do Regulamento Municipal de Serviço de Abastecimento 

Público de Água, encontrando-se sujeitos a essas tarifas todos os utilizadores finais que disponham de contrato, 

sendo estes classificados como domésticos e não domésticos.-----------------------------------------------------------------

---- Outrossim, o mencionado Regulamento, no seu artigo 68.º, consagra a possibilidade de os utilizadores, 
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domésticos e não domésticos, poderem beneficiar de tarifários especiais, nas condições apresentadas no mesmo 

artigo.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No que aos utilizadores domésticos respeita, os tarifários especiais podem ser de natureza social, aplicável 

aos utilizadores finais cujo agregado familiar possua rendimento bruto englobável, para efeitos de Imposto sobre 

o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) que não ultrapasse sessenta por cento (60%) do valor da retribuição 

mínima mensal garantida, ou de natureza familiar, aplicável aos utilizadores finais domésticos cujo agregado 

familiar seja constituído por três ou mais descendentes, com residência fixa no concelho.-------------------------------

---- Respetivamente, e em termos de benefício para os utilizadores domésticos, mediante o cumprimento das 

condições de acesso previstas no artigo 69.º do Regulamento, o tarifário social consiste na isenção das tarifas 

fixas, e bem assim na aplicação ao consumo total do utilizador da tarifa variável do primeiro escalão, até ao limite 

mensal de quinze metros cúbicos (15 m3). Por outro lado, o tarifário familiar consiste no alargamento dos 

escalões de consumo em três metros cúbicos (3 m3) por cada membro descendente igual ou superior a três, do 

agregado familiar com residência fixa no concelho.-------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que nos termos da alínea ee), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atualizada, compete à Câmara Municipal “criar, construir e gerir instalações, equipamentos, 

serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património 

do município ou colocados, por lei, sob administração municipal”;-------------------------------------------------------------------

---- Considerado o pedido de apoio social apresentado por Christophe Camille Bento, para beneficiar da 

aplicação do tarifário familiar, nos termos consagrados no Regulamento Municipal de Serviço de Abastecimento 

Público de Água;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Atenta a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, Dr. João Paulo Almeida Anjos, através da qual emite parecer favorável ao pedido apresentado por 

Christophe Camille Bento, e dá conta de que o requerente reúne os requisitos necessários para aplicação do 

tarifário familiar;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a possibilidade de, pelos motivos considerados válidos, em cumprimento das condições de 

acesso previstas no artigo 69.º do Regulamento, o munícipe, utilizador doméstico, poder usufruir do alargamento 

dos escalões de consumo em três metros cúbicos (3 m3) por cada membro descendente igual ou superior a três, 

do agregado familiar com residência fixa no concelho (n.º 3, do artigo 68.º);------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que o Executivo delibere no sentido de deferir o pedido 

apresentado por Christophe Camille Bento, e atribuir ao requerente o benefício social em conformidade com o 

disposto na subalínea ii), da alínea a), do n.º 1, do artigo 68.º (“Tarifários especiais”), do Regulamento Municipal 

de Serviço de Abastecimento Público de Água, de acordo com o parecer favorável do Chefe de Divisão de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, mediante a aplicação do correspondente tarifário 

especial.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço comercial da Divisão de 
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Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para dar cumprimento à mesma.--------------------------------

---- 18. “REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO CENTRO ESCOLAR DE TAMENGOS” – REVISÃO 

DE PREÇOS DEFINITIVA:--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para resolução, a informação prestada pelo Dirigente, Eng.º Ricardo Rodrigues, relativa à revisão de preços 

definitiva no âmbito da empreitada designada por “Remodelação e Ampliação do Centro Escolar de Tamengos”, 

que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.---------

---- Nos termos do Decreto-lei n.º 73/2021, de 18 de agosto, na sua redação atualizada, que estabelece o regime 

de revisão de preços das empreitadas de obras públicas e de obras particulares e de aquisição de bens e serviços, 

o Dirigente informa de que foi efetuada a revisão de preços da empreitada designada por “Remodelação e 

Ampliação do Centro Escolar de Tamengos”, tendo como referência o mês anterior ao da data limite fixada para 

a entrega das propostas (dezembro de dois mil e dezasseis), e decorrente de maio de dois mil e dezassete a 

outubro de dois mil e dezanove.------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Acrescenta que os valores utilizados como referência são decorrentes das datas de processamento dos autos 

no processo de empreitada, em arquivo no serviço administrativo de empreitadas de obras públicas e 

planeamento, e ainda tendo em conta as características específicas da intervenção e a diversidade dos trabalhos 

executados.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Dirigente informa, ainda, que todas as fórmulas utilizadas, bem como as considerações efetuadas, estão de 

acordo com as leis vigentes, e que os índices de referência aplicados são definitivos, tendo sido publicados em 

Diário da república, 2.ª Série, n.º 201, de 18 de outubro de 2022, pelo Aviso n.º 19836/2022.--------------------------

---- Resultado do cálculo efetuado, o Dirigente dá conta de que o valor total da revisão de preços da empreitada 

em questão é de seis mil e trinta euros e oitenta cêntimos (€ 6.030,80), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.---

---- Atenta a informação prestada pelo Dirigente afeto à Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e 

Saneamento, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que seja autorizado e pago à empresa “Nível 20 

– Estudos, Projetos e Obras, Lda.,” o valor de seis mil e trinta euros e oitenta cêntimos (€ 6.030,80), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, correspondente à revisão de preços definitiva da empreitada designada por 

“Remodelação e Ampliação do Centro Escolar de Tamengos”.----------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Equipamentos, 

Mobilidade, Águas e Saneamento para conhecimento e ao setor de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- DESPACHOS PARA RATIFICAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL:---------------------------

---- 1. DESPACHO EXARADO PELA SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, A 

AUTORIZAR A DISPONIBILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO CINETEATRO ANADIA AO 

CINECLUBE BAIRRADA (CLUB DE ANCAS), PARA EXIBIÇÃO DE UMA SESSÃO DO FILME 

“O NATAL DE BRUNO ALEIXO”, NO DIA VINTE E TRÊS (23) DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E 
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VINTE E DOIS (2022):--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para ratificação, o despacho exarado pela própria, em quinze (15) de dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), 

relativamente ao pedido apresentado pelo responsável do CineClube Bairrada (Club de Ancas), que se dá como 

transcrito e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à mesma.--------------------------------

---- Relativamente ao pedido de disponibilização do Cineteatro Anadia para exibição de uma sessão do filme “O 

Natal de Bruno Aleixo”, no dia vinte e três (23) de dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), e com base na 

informação técnica prestada pela Chefe de Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Ana Castanheira, dando conta da 

disponibilidade das instalações para a exibição pretendida, a Senhora Presidente da Câmara Municipal, no 

exercício da competência que lhe é conferida pelo n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua versão atualizada, autorizou a disponibilização do Cineteatro Anadia, a título gratuito, para os 

efeitos solicitados.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, em quinze (15) de dezembro do presente ano.------------------------------------------

---- 2. DESPACHO EXARADO PELA SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO 

ÂMBITO DO PROCEDIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO PARA EXECUÇÃO DA 

EMPREITADA DESIGNADA POR “REABILITAÇÃO DA ESCOLA DA MOITA”, A AUTORIZAR 

A REVISÃO DE PREÇOS EXTRAORDINÁRIA PROVISÓRIA:-----------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente à reunião, 

para ratificação, o despacho exarado pela própria, em quinze (15) de dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), 

que se dá como transcrito e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexo à mesma.---------------------

---- No âmbito do procedimento por concurso público para execução da empreitada designada por “Reabilitação 

da Escola da Moita”, a Senhora Presidente da Câmara Municipal autorizou a aplicação da revisão de preços 

extraordinária provisória, em conformidade com o previsto na alínea b), do n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto-lei n.º 

36/2022, de 20 de maio, e, consequentemente, o pagamento ao empreiteiro do montante de quarenta e seis mil, 

quinhentos e noventa e sete euros e setenta e nove cêntimos (€ 46.597,79), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, em quinze (15) de dezembro do presente ano.------------------------------------------

---- ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO DO EXECUTIVO MUNICIPAL:------------------------

---- 1. APURAMENTO DOS FUNDOS DISPONÍVEIS (MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E 

VINTE E DOIS (2022)) E PAGAMENTOS EFETUADOS DURANTE O MÊS DE NOVEMBRO DE 

DOIS MIL E VINTE E DOIS (2022):--------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foram apresentados, 

para conhecimento do Executivo, o mapa com o apuramento dos fundos disponíveis, referentes ao mês de 

dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), e que apresenta o valor positivo de oito milhões, duzentos e 

quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e três euros e oito cêntimos (€ 8.247.743,08), e o mapa com o registo 

dos pagamentos efetuados durante o mês de novembro de dois mil e vinte e dois (2022), que totaliza o valor de 
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dois milhões, duzentos e dezanove mil, cento e sessenta e um euros e quatro cêntimos (€ 2.219.161,04), 

referentes às ordens de pagamento constantes da relação apresentada, que se dão como transcritos e são parte 

integrante desta deliberação, e se encontram anexos à mesma.----------------------------------------------------------------

---- O Executivo Municipal tomou conhecimento dos sobreditos mapas.-----------------------------------------------------

---- 2. ERSUC – RESÍDUOS SÓLIDOS DO CENTRO, S.A. – PROJETO DE DECISÃO DOS 

“PROVEITOS PERMITIDOS TOTAIS E TARIFAS REGULADAS PARA O PERÍODO 

REGULATÓRIO DOIS MIL E VINTE E DOIS-DOIS MIL E VINTE E QUATRO (2022-2024)” DA 

ERSAR – ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS:------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi apresentada, para 

conhecimento do Executivo, a comunicação remetida pela Administração da ERSUC – Resíduos Sólidos do 

Centro, S.A., que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-----

---- O Executivo Municipal tomou conhecimento da comunicação remetida pela Administração da ERSUC, 

através da qual dá a conhecer o ofício encaminhado pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, com a referência O-006105/2022, em dois (02) de dezembro de dois mil e vinte e dois (2022), sobre o 

projeto de decisão dos “Proveitos permitidos totais e tarifas reguladas para o período regulatório dois mil e vinte 

e dois-dois mil e vinte e quatro (2022-2024)”.-------------------------------------------------------------------------------------

---- 3. M. SILVA, P. CAIADO, P. FERREIRA & ASSOCIADOS, SOCIEDADE DE REVISORES 

OFICIAIS DE CONTAS, LDA. – RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO SOBRE A SITUAÇÃO 

ECONÓMICA E FINANCEIRA INTERCALAR DO MUNICÍPIO DE ANADIA, COM REFERÊNCIA 

A TRINTA (30) DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS (2022):---------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi apresentada, para 

conhecimento do Executivo, a comunicação remetida pela empresa M. Silva, P. Caiado, P. Ferreira & Associados, 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à mesma.-----------------------------------------------------------------------------------------

---- O Executivo Municipal tomou conhecimento do relatório do Auditor Externo do Município de Anadia, 

apresentado em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 2, do artigo 77.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de 

setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais), sobre a situação económica 

e financeira do Município de Anadia, reportada a trinta (30) de junho de dois mil e vinte e dois (2022).--------------

---- PROPOSTA DE APROVAÇÃO, EM MINUTA, DAS DELIBERAÇÕES REFERENTES A 

PONTOS CORRESPONDENTES AOS ASSUNTOS PARA RESOLUÇÃO:-----------------------------------

---- Finalizados os assuntos da ordem do dia, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs, nos termos n.º 

3, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, a aprovação, em 

minuta, das deliberações referentes aos pontos correspondentes aos assuntos para resolução.------------------------

---- Atenta a proposta apresentada pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, o Executivo deliberou, por 

unanimidade, aprovar as sobreditas deliberações em minuta, para produzir efeitos imediatos, nos termos do n.º 3, 

do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.----------------------------

---- Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.-------------------------------------------

---- Nada mais havendo a tratar, e tendo sido considerados findos os trabalhos, a Senhora Presidente da Câmara 
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Municipal, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, declarou encerrada a reunião, quando eram onze horas e oito 

minutos, e, de tudo para constar, se lavrou a presente Ata, que eu, Maria de Fátima Dourado Andrade dos Santos 

Azevedo, Chefe de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, redigi, subscrevi e assino.----------------------------- 

 


